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1 INTRODUÇÃO

O observatório, na visão contemporânea dos sistemas de informação, cons-
titui um ecossistema que coleta dados e informações de diversas fontes para ge-
rar novos conteúdos, geralmente de forma consolidada. Do mesmo modo, en-
tende-se o sistema de informação de maneira ampla, compreendendo pessoas, 
processos, métodos padronizados e tecnologias, o que torna sua implementação 
complexa.

Nesse contexto, um observatório atua na gestão da informação, sobretudo 
na oferta de informações estratégicas para a realização de atividades gerenciais. 
Assim, os observatórios estabelecem alinhamento com organizações e governos, 
inserindo-se em um fluxo informacional composto por diversos processos, com o 
objetivo de fornecer serviços informacionais aos seus usuários.

Com esse entendimento, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan) firmou um projeto de pesquisa com o Instituto Brasileiro de Infor-
mação em Ciência e Tecnologia (Ibict) para a implementação de um observatório 
voltado à gestão de informações sobre patrimônio cultural. O projeto tem como 
objeto os “Estudos voltados a um Observatório do Sistema Nacional do Patrimô-
nio Cultural Brasileiro, no âmbito do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan)”.

Como descreve o Iphan (2014):

O Sistema Nacional do Patrimônio Cultural (SNPC) é a quinta meta do Plano Na-

cional de Cultura (PNC) e tem como objetivo implementar a gestão compartilha-

da do Patrimônio Cultural Brasileiro, visando a otimização de recursos humanos 

e financeiros para sua efetiva proteção.

Portanto, o observatório deve atuar na oferta de serviços informacionais para 
a gestão compartilhada do Patrimônio Cultural Brasileiro, visando tornar suas 
ações mais efetivas.

A Meta 2 do projeto de pesquisa, que corresponde ao desenvolvimento e à 
validação do modelo de observatório, contempla as seguintes etapas: (i) concei-
tuação do laboratório do observatório; (ii) desenvolvimento da arquitetura da in-
formação; (iii) tratamento e visualização de dados; e (iv) proposição da estrutura 
de organização visual.

Desta forma, elabora-se o modelo de observatório tendo em vista as singu-
laridades desses sistemas de informação. Com isso, o modelo é um teste que 
é construído para implementar o observatório, podendo ser ajustado, conforme 
sua instalação, com seleção de tecnologia e outros processos.
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Por isso, a Meta 2 do projeto integra a parte conceitual e a prática, com o 
objetivo de apresentar um protótipo do observatório em ambiente de homolo-
gação. Dessa forma, a migração gradual para a área de produção poderá ocorrer 
até a consolidação do observatório. No entanto, todos os serviços informacionais 
devem ser validados no modelo, garantindo que atendam às especificações dos 
usuários.
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2 OBJETIVOS

Os objetivos deste relatório técnico incluem o acompanhamento da Meta 2 
do projeto de pesquisa, cujo objetivo geral corresponde à própria meta, enquanto 
os objetivos específicos estão relacionados às etapas que a compõem.

2.1 OBJETIVO GERAL

Descrever a evolução da Meta 2 - Desenvolvimento e validação do Modelo de 
Observatório.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

•	 Conceituação do Laboratório do Observatório;

•	 Desenvolvimento da arquitetura da informação;

•	 Tratamento e visualização de dados;

•	 Proposição da estrutura de organização visual.
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3 RESULTADOS 

O desenvolvimento de um projeto de pesquisa do escopo do Observatório do 
Sistema Nacional do Patrimônio Cultural Brasileiro demanda uma série de etapas 
e atividades de natureza metodológica e teórica. Esta seção tem como objetivo 
apresentar os resultados parciais alcançados no âmbito da Meta 2 – Desenvolvi-
mento e Validação do Modelo de Observatório. Essa meta possui caráter teórico e 
organizacional, centrado no desenvolvimento de fundamentos conceituais e me-
todológicos, bem como na estruturação das bases necessárias para as metas sub-
sequentes.

Trata-se de uma fase essencial para garantir o alinhamento e a solidez do pro-
jeto, consolidando a execução da Meta 3 – Implementação do Observatório Nacional 
de Patrimônio Cultural, que possui um caráter mais prático e voltado à busca e apli-
cação de tecnologias. Desse modo, a Meta 2 desempenha um papel estratégico 
no escopo geral do projeto, criando as condições necessárias para seu avanço e 
servindo como elo entre a pesquisa teórica e a inovação tecnológica.

3.1 CONCEITUAÇÃO DO LABORATÓRIO DO OBSERVATÓRIO

Essa etapa concentra-se na definição de uma base teórica, técnica e meto-
dológica para orientar o desenvolvimento do Observatório. Nessa fase, estabe-
lecem-se os princípios teóricos que nortearão o sistema, como missão, visão e 
objetivos. Além disso, são definidos aspectos de natureza mais técnica, incluindo 
funcionalidades, arquitetura da informação e uma proposta inicial de layout, fun-
damentada em uma análise detalhada das necessidades e requisitos identifica-
dos. A conceitualização também envolve a elaboração de modelos iniciais que re-
presentem o funcionamento do sistema, como diagramas, fluxogramas e outras 
ferramentas que auxiliem na visualização e validação das ideias. Esse processo é 
essencial para assegurar que o sistema projetado seja coerente e eficiente, forne-
cendo um direcionamento claro para as etapas subsequentes do projeto..

3.1.1 Levantamento sobre as Expectativas do Observatório 
do Iphan

A atividade consiste na identificação e organização das expectativas em re-
lação ao sistema em desenvolvimento pela equipe do Iphan. De caráter explora-
tório, busca construir e compreender, de forma conjunta, as necessidades infor-
macionais do instituto. Essa etapa vem sendo desenvolvida desde as primeiras 
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reuniões, constituindo uma das principais fontes de insumos para o projeto.

Numa perspectiva mais histórica, é possível destacar marcos que colaboram 
com esta atividade. Em primeiro momento, com o auxílio da documentação do 
projeto de pesquisa do Observatório Governamental1, em seu primeiro relatório 
denominado de Relatório de Cumprimento da Meta 1: Definição do Contexto da Pes-
quisa e Requisitos para Modelo de Referência, de Macêdo et al. (2023), foi possível 
elucidar à equipe do Iphan alguns pontos a respeito do desenvolvimento de ob-
servatórios no âmbito da administração pública. Munidos da documentação, foi 
proposta à equipe do Iphan uma atividade de identificação e seleção das moda-
lidades listadas. A equipe do Iphan retornou essa análise sistematizando em um 
documento2 um exemplo preliminar de necessidades do sistema.

Posteriormente, foi realizada uma reunião com alguns pesquisadores res-
ponsáveis pela elaboração do Relatório da Meta 1 do projeto Observatório Gover-
namental. A reunião, além de qualificar a discussão sobre a modalidade de obser-
vatório esperada, também teve um caráter didático, transmitindo conhecimento 
sobre o observatório para a equipe do Iphan.

Com todos estes insumos, foi elaborado um documento que identifica e sis-
tematiza as funcionalidades esperadas pelo observatório. O documento, denomi-
nado de Requisitos Mínimos Para o Observatório do Sistema Nacional do Patrimônio 
Cultural: Levantamento de Expectativas e Requisitos (Paiva et al., 2024b), foi encami-
nhado para a equipe do Iphan.

Até o presente momento, as necessidades repassadas pela equipe do Iphan 
ao Ibict são:

1.	 Difundir informações sobre a atuação e incidência do Iphan no território;

2.	 Identificar os agentes que atuam na preservação e salvaguarda do patri-
mônio cultural;

3.	 Mapear as ações dos agentes do SNPC;

4.	 Identificar as parcerias e redes estabelecidas na atuação;

5.	 Identificar e promover boas práticas de preservação do patrimônio cul-
tural;

6.	 Acompanhar as ações e políticas de patrimônio cultural;

1 Documentação técnica do projeto Observatório Governamental, disponível em: https://labco-
tec.ibict.br/omp/index.php/edcotec/catalog/category/observatoriogovernamental. Acesso em: 19 
dez. 2024.
2 Disponível em: https://docs.google.com/document/d/16QFcMHnBUXMjhopNr1wMiTFW_YLOS-
BM-GluufxOIAOE/edit?tab=t.0#heading=h.w5txruus7t5v. Acesso em 23 out. 2024.
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7.	 Disseminar informações por meio de relatórios, boletins, gráficos etc.;

8.	 Disseminar documentos por meio de uma coleção ou integração com a 
Biblioteca Digital do Iphan;

9.	 Divulgar eventos, seminários e webinários promovidos pelos agentes do 
SNPC;

10.	 Criar indicadores para avaliação das capacidades operativas e da atua-
ção do SNPC;

11.	 Identificar as necessidades de assistência técnica e formação no âmbito 
do SNPC;

12.	 Identificar a atuação do Iphan em instâncias participativas;

13.	 Promover programas de capacitação para agentes e fortalecimento ins-
titucional;

14.	 Criar uma rede de conexão entre agentes públicos, estruturas governa-
mentais, instituições de pesquisa e sociedade civil;

15.	 Criar bases de dados de:

a. Agentes do patrimônio cultural;

b. Ações de preservação do patrimônio cultural;

c. Legislação sobre a preservação do patrimônio cultural;

d. Diagnóstico de capacidades operativas;

e. Outras bases que possam surgir.

Por fim, foi realizado um ateliê de design colaborativo no dia 6 de dezembro 
de 2024 com a equipe do Iphan, com o intuito de captar mais informações sobre 
as expectativas em relação à plataforma.

3.1.2 Conceituação do Observatório

A conceituação do observatório, embora esteja representada como uma ativi-
dade no projeto, corresponde a um extenso processo de delimitação de seu esco-
po. Com isso em mente, adotou-se a metodologia de Guerrero Pérez et al. (2022) 
e do Ibict (2022), que estrutura esse processo em subprocessos.

Dentro da metodologia, a conceitualização consiste em 7 (sete) etapas, apre-
sentadas por Guerrero Pérez et al. (2022, p. 342-362):
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•	 Etapa 1: Planejamento estratégico;

•	 Etapa 2: Definição de processos, necessidades e serviços de informação;

•	 Etapa 3: Definição de métodos e técnicas de pesquisa;

•	 Etapa 4: Definição dos usuários;

•	 Etapa 5: Arquitetura da informação;

•	 Etapa 6: Design;

•	 Etapa 7: Desenvolvimento e implementação.

Até o presente momento foi encaminhada a etapa 5 (Arquitetura da informa-
ção) e aguarda a fase de debate e validação. Assim vamos apresentar os resulta-
dos parciais das demais etapas.

Etapa 1: Planejamento Estratégico 

Consiste na etapa inicial, na qual são delimitados os papéis fundamentais que 
orientarão o funcionamento do observatório. Isso inclui a definição do conceito, 
nome, objetivos, missão, valores, responsáveis, política de informação e dimen-
sões do observatório.

► Nome

O nome do observatório deve ressaltar sua relevância e evitar ambiguidades 
conceituais que possam confundir os usuários ou comprometer sua visibilidade 
em mecanismos de busca na web. Nesse sentido, considerou-se essencial que o 
título fizesse referência direta ao processo institucional ao qual está vinculado, ou 
seja, à institucionalização e ao monitoramento do SNPC. Além disso, buscou-se 
garantir que não fosse confundido com uma plataforma voltada à disseminação 
de documentos e outros conteúdos produzidos pelo Iphan sobre bens culturais, 
mas sim concebido como um suporte aos processos de articulação das políticas e 
ações no território. Assim, definiu-se o nome: Observatório do Sistema Nacional do 
Patrimônio Cultural.

► Conceito

Nesta etapa, foram consideradas as definições e premissas teóricas presen-
tes na literatura especializada para desenvolver a proposta conceitual do Obser-
vatório do SNPC. A concepção adotada define o Observatório do SNPC como uma 
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solução digital voltada à coleta, processamento, criação, armazenamento e disse-
minação de recursos informacionais, com o objetivo de apoiar a consolidação do 
Sistema Nacional do Patrimônio Cultural. Além de fornecer e monitorar informa-
ções sobre a atuação sistêmica entre entes federativos e demais agentes do pa-
trimônio, o observatório desempenha o papel de plataforma de articulação para 
os agentes envolvidos em ações relacionadas ao patrimônio cultural em todo o 
território nacional.

► Objetivo Geral

O objetivo geral foi formulado com base na Meta 5 do PNC (Brasil, 2011, p. 14; 
[2022]). Assim, o Observatório do SNPC tem como objetivo apoiar a institucionali-
zação e o monitoramento do Sistema Nacional do Patrimônio Cultural, visando à 
atuação coordenada e ao fortalecimento das capacidades dos entes federativos 
e demais agentes do Sistema para a preservação e salvaguarda do patrimônio 
cultural.

► Objetivos Específicos 

•	 Sistematizar e integrar informações sobre a atuação e incidência do 
Iphan no território nacional, contribuindo com a transparência ativa e o 
controle social;

•	 Possibilitar a identificação e o acompanhamento das capacidades federa-
tivas para gestão do patrimônio cultural, visando à estruturação progres-
siva e ao fortalecimento do SNPC;

•	 Promover a articulação, a gestão compartilhada, a formação de redes e 
construção de agendas coletivas para a preservação do patrimônio cul-
tural, via sistematização e compartilhamento de informações e canais de 
comunicação;

•	 Promover a avaliação, a inovação e a reflexão acerca do campo do patri-
mônio cultural, visando à difusão de boas práticas, à consolidação e ao 
aprimoramento contínuo das políticas de preservação e salvaguarda;

•	 Fornecer suporte à participação e ao diálogo social na estruturação e fun-
cionamento do SNPC.

► Missão e Visão

A formulação da missão e visão é fundamental para o refinamento dos objeti-
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vos do observatório. Com isso, foram propostas as seguintes missões e visão para 
o Observatório do SNPC:

•	 Missão: Integrar e disponibilizar informações para dar suporte à estru-
turação e consolidação do SNPC, visando ao desenvolvimento, à estabi-
lização, à perenidade e ao aprimoramento contínuo das políticas, ações, 
estruturas e capacidades dos agentes do SNPC na preservação e salva-
guarda do patrimônio cultural.

•	 Visão: Ser uma referência como ponto de articulação da rede que conec-
ta os diversos agentes do SNPC, contribuindo à ampliação do alcance, 
apropriação e participação social ativa nas políticas de preservação e sal-
vaguarda, reforçando a diversidade e representatividade do patrimônio 
cultural nos territórios, além de servir à garantia de direitos e cidadania 
cultural.

► Valor Compartilhado

Os valores de um sistema são uma extensão de sua missão e visão, sendo 
fundamentais para orientar as práticas de um observatório e assegurar que sua 
operação ocorra de maneira ética e eficiente. Nesse contexto, o Observatório do 
SNPC adota como valor central o compromisso com o acesso a informações con-
fiáveis e de qualidade, com o propósito de apoiar o desenvolvimento de políticas 
públicas participativas e integradas voltadas à gestão do patrimônio cultural na-
cional, bem como à promoção da democracia, participação, descentralização e 
fortalecimento das políticas públicas.

► Responsáveis

A criação, desenvolvimento e manutenção do observatório envolvem várias 
instituições, cada uma desempenhando um papel essencial em sua estruturação 
e operação. Até o momento, o Iphan e o Ibict têm sido os principais responsáveis 
pelo Observatório do SNPC, liderando a implementação da plataforma e do siste-
ma de informação que o compõem.

► Política De Informação

A política de informação terá como objetivo administrar as informações pro-
duzidas e armazenadas no Observatório do SNPC, bem como especificar aspectos 
relacionados à gestão, conteúdo, acesso, direitos autorais e estrutura da platafor-
ma. A política informacional do Observatório do SNPC está em fase de elaboração, 
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o que envolve estudos, análise dos fluxos de informação e alinhamentos com o 
Departamento de Articulação, Fomento e Educação (DAFE) do Iphan.

► Dimensões

As dimensões se referem às categorias ou aspectos específicos que são mo-
nitorados, analisados e interpretados para proporcionar uma compreensão mais 
abrangente dos temas em questão. As dimensões organizam as informações e 
os dados coletados, permitindo aos observatórios realizar análises detalhadas a 
partir de diferentes ângulos ou perspectivas.

O estabelecimento das dimensões tem como objetivo facilitar a observação 
e a análise dos fenômenos monitorados pelo Observatório do SNPC. Para isso, 
o Observatório concentra-se no monitoramento das seguintes dimensões, cada 
uma com seus próprios parâmetros:

•	 Cronológica: Refere-se à capacidade de acompanhar a evolução dos fe-
nômenos monitorados pelo Observatório ao longo do tempo, o que exige 
a definição de uma estrutura de informações, a periodicidade da coleta 
de dados e o uso de ferramentas que permitam a apresentação das in-
formações em marcos temporais.

•	 Territorial: Refere-se à propriedade de espacialização dos fenômenos 
observados pelo Observatório, o que exige uma estrutura de dados ca-
paz de identificar e relacionar os objetos no espaço. Isso possibilita a ge-
ração de informações baseadas em marcadores espaciais, a apresenta-
ção por meio de mapas e a produção de análises territorializadas a partir 
da agregação de dados espaciais de diversas fontes.

•	 Transparência ativa: Refere-se à função primordial do Observatório, 
que consiste em agregar, processar e disseminar informações, promo-
vendo o acesso e o compartilhamento de dados. Seu objetivo é garantir 
o acesso aberto às informações, permitindo que interessados as utilizem 
em estudos e iniciativas de preservação.

•	 Gestão: O Observatório deverá agregar dados gerenciais que permitam a 
leitura do status do SNPC nos territórios, possibilitando a orientação dos 
esforços para a estruturação e o fortalecimento do Sistema. Entende-se 
que essa ferramenta dará suporte ao macroprocesso de articulação das 
políticas culturais nos territórios, viabilizando a reunião de dados sobre a 
incidência das políticas e ações nas unidades da federação, bem como o 
mapeamento dos agentes que atuam com patrimônio.



23

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DA META 2:
desenvolvimento e validação do modelo de observatório

•	 Camadas sucessivas de dados possibilitarão o delineamento de quadros 
de informação para a gestão compartilhada do patrimônio cultural, oti-
mizando esforços e recursos. A integração de informações sobre o uni-
verso de bens culturais, ações implementadas, capacidades operativas 
dos agentes e recursos empregados permitirá a construção de índices 
para avaliar o alcance e impacto das políticas no território, além de afe-
rir o grau de maturidade dos agentes, com vistas a direcionar a atuação 
coordenada em prol da estruturação e do fortalecimento do SNPC.

•	 Participação e controle social: Visa a favorecer o diálogo com a socie-
dade e mobilizar atores para avaliar e incidir sobre as políticas públicas.

•	 Institucional (Iphan): Estabelece um olhar sobre os processos institucio-
nais, analisando como ocorrem no território e quais resultados alcançam. 
Seu objetivo é apresentar à sociedade o trabalho realizado, evidenciando 
o volume de atividades e as lacunas de atuação, contribuindo para o apri-
moramento dos processos.

•	 Governança federativa: Busca identificar e monitorar a estrutura do 
Sistema por meio de diagnósticos e indicadores das capacidades operati-
vas dos entes federativos. Esses indicadores serão analisados a partir de 
marcadores relacionados a instrumentos regulatórios, força de trabalho, 
desempenho do ciclo do patrimônio, pactuação federativa, ações realiza-
das, instâncias de gestão e participação social.

•	 Sociedade: Identificar os agentes responsáveis pela preservação e salva-
guarda do patrimônio no território, bem como suas ações, com o objetivo 
de estabelecer convergências de atuação. Além disso, busca mapear as 
iniciativas privadas e comunitárias voltadas à preservação do patrimônio 
cultural.

Com essas definições basilares estabelecidas de missão, visão, objetivo, res-
ponsáveis e dimensões é possível traçar orientações para as próximas etapas de 
construção do Observatório do SNPC. Assim, conclui-se a Etapa 1: Planejamento 
Estratégico.

Etapa 2: Definição Preliminar de Necessidades, Processos e Serviços de In-
formação

Consiste na identificação das necessidades, processos e serviços de informa-
ção que deverão ser desenvolvidos pelo observatório.
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► Definição das Necessidades

Até o momento, as necessidades repassadas pela equipe do Iphan ao Ibict 
são:

•	 Difundir informações sobre a atuação e incidência do Iphan no território;

•	 Identificar os agentes que atuam na preservação e salvaguarda do patri-
mônio cultural;

•	 Mapear as ações dos agentes do SNPC;

•	 Identificar as parcerias e redes estabelecidas na atuação;

•	 Identificar e promover boas práticas de preservação do patrimônio cultu-
ral;

•	 Acompanhar as ações e políticas de patrimônio cultural;

•	 Disseminar informações por meio de relatórios, boletins, gráficos, etc.;

•	 Disseminar documentos por meio de uma coleção ou integração com a 
Biblioteca Digital do Iphan;

•	 Divulgar eventos, seminários e webinários promovidos pelos agentes do 
SNPC;

•	 Criar indicadores para avaliação das capacidades operativas e da atuação 
do SNPC;

•	 Identificar as necessidades de assistência técnica e formação no âmbito 
do SNPC;

•	 Identificar a atuação do Iphan em instâncias participativas;

•	 Promover programas de capacitação para agentes e fortalecimento insti-
tucional;

•	 Criar uma rede de conexão entre agentes públicos, estruturas governa-
mentais, instituições de pesquisa e sociedade civil;

•	 Criar bases de dados de:

1.	 Agentes do patrimônio cultural;

2.	 Ações de preservação do patrimônio cultural;

3.	 Legislação sobre a preservação do patrimônio cultural;

4.	 Diagnóstico de capacidades operativas;

5.	 Outras bases que possam surgir.
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► Definição dos Processos para o Observatório do SNPC

Os processos desenvolvidos pelo Observatório do SNPC fundamentam a cria-
ção/definição dos serviços de informação. Além disso, os processos respondem 
ao objetivo do Observatório, isto é, apoiar e promover os processos de monitora-
mento da articulação das ações, agentes e políticas públicas relacionadas ao patri-
mônio cultural, levando em consideração a atuação dos municípios, dos estados, 
do Governo Federal e da sociedade civil.

Os processos respondem às necessidades e direcionam os serviços de infor-
mação que serão utilizados (Quadro 1). Para o Observatório do SNPC, são propos-
tos os seguintes processos:

•	 Coleta de dados: processo de obtenção de informações diretamente da 
realidade ou do campo de estudo, por meio de instrumentos e técnicas es-
pecíficas que permitem obter respostas precisas às questões formuladas 
na pesquisa. A coleta de dados pode ser realizada de diferentes formas, 
dependendo do tipo de pesquisa, como entrevistas, questionários, obser-
vações, ou análise documental (Gil, 2022).

•	 Tratamento de dados: etapa em que os dados coletados são organiza-
dos, corrigidos e preparados para serem analisados. Esse processo visa 
à garantia de que os dados estejam em uma forma adequada para gerar 
informações precisas (Gil, 2022).

•	 Análise de dados: é a etapa do processo de pesquisa em que os dados 
coletados são interpretados para responder às questões (necessidades) 
previamente definidas (Gil, 2022).

•	 Disseminação de dados/informações: é um processo essencial para 
garantir que os resultados das observações e análises sejam acessíveis a 
todos os públicos-alvo, como pesquisadores, profissionais, tomadores de 
decisão e o público geral (Babbie, 2013; Gil, 2022).

► Definição dos Serviços de Informação para o Observatório do SNPC

Com base na proposição dos processos, é possível criar um portfólio de ser-
viços de informação que responda às demandas e necessidades dos usuários do 
Observatório. No caso do Observatório do SNPC, esses serviços de informação 
englobam atividades, ferramentas e produtos que facilitam a coleta, o processa-
mento, a análise, o armazenamento e a disseminação de informações essenciais 
para alcançar os objetivos do observatório. Dito isso, são propostos os seguintes 
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serviços de informação para o Observatório do SNPC:

•	 Bases de dados: essenciais para armazenar e organizar dados relevantes 
coletados pelo observatório. Permitem que informações sejam acessadas, 
manipuladas e analisadas para diferentes fins;

•	 Dashboards: ferramentas de visualização que permitem monitorar dados 
em tempo real e oferecem uma visão rápida e intuitiva de indicadores-
-chave e métricas relevantes;

•	 Mapas: recursos que auxiliam a visualização dos dados com componentes 
geográficos, facilitando a compreensão de padrões espaciais e a identifica-
ção de tendências regionais;

•	 Relatórios: produtos analíticos que sintetizam dados e informações cole-
tadas, oferecendo análises, insights e recomendações com base nos dados;

•	 Infográficos personalizados: meios visuais de comunicação que tornam 
os dados mais compreensíveis e acessíveis ao público em geral, facilitando 
a disseminação de informações;

•	 Multimídia: ajudam na disseminação de informações, tornando-as mais 
acessíveis a diferentes públicos (vídeos, podcasts, apresentações interati-
vas, etc.);

•	 Biblioteca/repositório: permite o armazenamento e o acesso a estudos, 
pesquisas, artigos e outros materiais relevantes;

•	 Redes sociais: canais eficazes para disseminar informações, promover o 
engajamento e alcançar um público mais amplo com dados, análises, no-
tícias e eventos relacionados ao observatório;

•	 Agenda de eventos: permite informar o público sobre conferências, se-
minários, workshops e outros eventos relacionados à(s) área(s) de obser-
vação do Observatório;

•	 Fórum: espaço para troca de conhecimentos, discussões e colaboração 
entre especialistas e interessados no tema do Observatório;

•	 Links úteis: auxilia os usuários a encontrar recursos adicionais e comple-
mentares.

► Quadro Síntese: necessidades, processos e serviços de informação

Após estruturar as necessidades, os processos e os serviços de informação 
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do Observatório do SNPC, torna-se necessário elaborar um quadro-síntese que 
relacione essas três categorias (Quadro 1).

Quadro 1 – Quadro síntese: necessidades, processos e serviços de informação do/para o Obser-

vatório do SNPC3

NECESSIDADE
PROPOSTA

PROCESSO

PROPOSTA

SERVIÇO
Difundir informações sobre a 

atuação e incidência do Iphan 

no território

Coleta e

disseminação
Dashboards e mapas

Identificar os agentes que 

atuam na preservação e salva-

guarda do patrimônio cultural

Coleta Dashboards e mapas

Mapear as ações dos agentes 

do Sistema Nacional de Patri-

mônio Cultural

Coleta Dashboards e mapas

Identificar as parcerias e redes 

estabelecidas na atuação
Coleta Fórum

Identificar e promover boas 

práticas de preservação do pa-

trimônio cultural

Coleta, tratamento e dissemi-

nação
Infográficos personalizados

Acompanhar as ações e políti-

cas de patrimônio cultural

Coleta, tratamento e dissemi-

nação
Dashboards 

Disseminar informações por 

meio de relatórios, boletins, 

gráficos, etc.

Disseminação Relatórios

Disseminar documentos por 

meio de uma coleção OU inte-

gração com a biblioteca digital 

do Iphan

Disseminação Biblioteca/repositório

Divulgar eventos, seminários e 

webinários promovidos pelos 

agentes do SNPC

Disseminação Agenda de eventos

Criar indicadores para avalia-

ção das capacidades operati-

vas e da atuação do SNPC

Análise e tratamento Dashboards

3 Ressalta-se que esta proposta é preliminar, visto que as necessidades do/para o Observatório do 
SNPC serão tratadas no ateliê colaborativo, realizado na primeira quinzena do mês de dezembro.
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NECESSIDADE
PROPOSTA

PROCESSO

PROPOSTA

SERVIÇO
Identificar as necessidades de 

assistência técnica e formação 

no âmbito do SNPC

Análise e tratamento Diagnóstico4 

Identificar a atuação do Iphan 

em instâncias participativas
Coleta e análise Dashboards

Promover programas de capa-

citação para agentes e fortale-

cimento institucional

Disseminação
Agenda de eventos, redes 

sociais e links úteis

Criar uma rede de conexão 

entre agentes públicos, estru-

turas governamentais, institui-

ções de pesquisa e sociedade 

civil

Coleta, análise e tratamento Fórum

Criar bases de dados de:

•	 Agentes do patrimônio 

cultural;

•	 Ações de preservação do 

patrimônio cultural;

•	 Legislação sobre a pre-

servação do patrimônio 

cultural;

•	 Diagnóstico de capacida-

des operativas;

•	 Outras bases que pos-

sam surgir.

Coleta, análise e tratamento Bases de dados

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Assim, conclui-se a Etapa 2: Definição Preliminar de Necessidades, Processos e 
Serviços de Informação, a qual tinha como objetivo realizar a identificação prelimi-
nar das necessidades informacionais, os processos necessários para o fluxo de 
trabalho do Observatório e os serviços esperados da plataforma.

Etapa 3: Definição de Métodos e Técnicas de Pesquisa

Esta etapa possui um caráter metodológico essencial para a implementação 
do Observatório do SNPC, abrangendo os métodos e técnicas de pesquisa previa-

4 Análise qualitativa dos dados, que deve ser realizada pela equipe gestora do observatório. A título 
de exemplo, um ‘boletim’ periódico com análise qualitativa dos dados.
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mente selecionados para assegurar a eficácia na coleta e análise de dados. Até o 
momento, foram definidas as seguintes abordagens metodológicas: a pesquisa 
bibliográfica, que possibilita um aprofundamento a partir dos documentos forne-
cidos pela equipe do Iphan; o método de levantamento, que facilita a obtenção 
de informações e dados quantitativos relevantes; e a aplicação de questionários, 
fundamental para a coleta de dados junto aos participantes selecionados.

► Proposta de Modelo de Coleta e Análise de Dados

Considerando o método de coleta e análise das fontes informacionais que 
sustentarão os relatórios e dashboards do Observatório do SNPC, propõe-se um 
modelo padronizado de coleta e análise para todas as bases de dados. Esse mo-
delo abrange duas etapas principais:

•	 Coleta de dados:

1.	 Dados primários: por meio de formulários estruturados (questioná-
rios estruturados), utilizando inicialmente a plataforma Tainacan;

2.	 Dados secundários: Por meio de um script de busca nas fontes de da-
dos pré-selecionadas, utilizando uma Application Programming Interface 
(API). Na perspectiva de uso e consulta de um Data Lake, o script ope-
rará nos moldes de um ETL (Extract, Transform and Load), facilitando o 
processo de busca e coleta de informações em outras bases de dados.

•	 Análise: O cruzamento das bases e a geração de dashboards e relatórios 
gerenciais (business intelligence) serão realizados por meio da plataforma 
Metabase.

Na fase de coleta, destacam-se três cenários principais para a coleta de dados 
secundários, isto é, de fontes além do formulário:

1.	 Cenário sem Data Lake 1: a coleta secundária é realizada por meio de um 
script de busca que utiliza as APIs dos sistemas.

2.	 Cenário sem Data Lake 2: a coleta secundária ocorre por meio de um 
script de busca, mas os sistemas consultados não dispõem de APIs para 
reutilização dos dados, o que torna o script mais complexo.

3.	 Cenário com Data Lake: a coleta é realizada por um script, que opera nos 
moldes de um ETL.

Esse método será aplicado a cada base de dados do Observatório. No escopo 
do Observatório, foram identificadas quatro bases de dados que serão gerencia-
das. Essas bases correspondem a quatro entidades previamente mapeadas, que 
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o Observatório irá monitorar e cujas informações serão cruzadas, conforme des-
crito a seguir:

•	 Ações: Em reuniões conjuntas com a equipe do Iphan, foi estabelecida uma 
definição para o que o Observatório do SNPC compreende por “Ações”: 
“toda ação que possui uma temporalidade (início e fim), gera um produto 
ou resultado e tem um público-alvo” (Oficina de Termos, 2024).

•	 Agentes: Também em discussões com a equipe do Iphan, foi definida a 
conceituação do termo “Agentes”, que é “Alguém que tem uma atuação 
qualificada em relação a um bem cultural” (Oficina de termos, 2024).

•	 Bens culturais5: de acordo com a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 
[2023], art. 216), 

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e ima-

terial, tomados individualmente ou em conjunto, que se referem à identidade, 

à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 

nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, ar-

queológico, paleontológico, ecológico e científico.

► Mapeamento Preliminar de Fontes de Informação para a Implementação do 
Observatório do SNPC

Com a proposta de um modelo para a coleta e análise de dados, foi possível 
iniciar o mapeamento preliminar das fontes de informação, visando à obtenção 
de dados iniciais para a implementação do Observatório do SNPC, conforme des-
crito nos Quadros 2 a 6.

5 Ressalta-se que foi definido, em reuniões com a equipe do Iphan, que os bens tombados e regis-
trados a nível federal, estadual e municipal comporão essa base.
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Quadro 2 – Levantamento de fontes de informação internas do Iphan

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DO IPHAN ACESSO
Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão 

(SICG)
https://sicg.iphan.gov.br/sicg/login

Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos 

(CNSA)
http://portal.iphan.gov.br/sgpa/?consulta=cnsa

GeoServer http://portal.iphan.gov.br/geoserver/web/
Sistema de Avaliação de Impacto ao Patrimônio 

(SAIP)
https://saip.iphan.gov.br/

Sistema de Fiscalização e Autorização em Bens 

Culturais (Fiscalis)

Não encontrado / https://fiscalis.iphan.gov.br/

fiscalis/index.html#/login
Inventário Nacional de Referências Culturais 

(INRC)
https://inrc.iphan.gov.br/

Inventário Nacional de Diversidade Linguística 

(INDL)
Em processo de migração para o Iphan

Site Iphan (antigo) http://portal.iphan.gov.br/
Banco de Dados de Bens Culturais Procurados 

(BCP)
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/219

Cadastro Nacional de Negociantes de Obras de 

Arte e Antiguidades (CNART)
https://cnart.iphan.gov.br

Banco dos Bens Culturais Registrados (BCR) https://bcr.iphan.gov.br/
Arquivo Noronha Santos Inexistente

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Quadro 3 – Levantamento de fontes de informação externas ao Iphan

SISTEMA 

DE INFORMAÇÃO
ACESSO BASE AMOSTRA DO DADO

Sistema Nacional de 

Informações e Indica-

dores Culturais (SNIIC)

http://sniic.cultura.

gov.br/
Mapa da Cultura

https://mapas.cultura.

gov.br/

Brasiliana Museus

https://brasiliana.

museus.gov.br/sobre-

-a-brasiliana-museus/

Acervo dos museus do 

IBRAM - Bens móveis

https://brasiliana.

museus.gov.br/acer-

vos/5345776-2/
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SISTEMA 

DE INFORMAÇÃO
ACESSO BASE AMOSTRA DO DADO

Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 

(IBGE)

https://www.ibge.gov.

br/

Estadic Pesquisa de 

Informações Básicas 

Estaduais

2012 - 2021

https://cidades.ibge.

gov.br/brasil/go/pes-

quisa/10072/78455?a-

no=2021
MUNIC - Pesquisa de 

Informações Básicas 

Municipais

2009 - 2001

https://metadados.

ibge.gov.br/consulta/

estatisticos/opera-

coes-estatisticas/PM

Sistema de Informa-

ções e Indicadores Cul-

turais (SIIC)

2009-2021

https://www.ibge.

gov.br/estatisticas/

multidominio/cultura-

-recreacao-e-esporte/

9388-indicadores-cul-

turais.html

Plataforma SNC
http://snc.cultura.gov.

br/ 

Base de cadastro dos 

agentes do Sistema 

Nacional de Cultura

http://snc.cultura.gov.

br/

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Quadro 4 – Fontes de informação identificadas a partir da documentação do projeto e reuniões 

de trabalho

FONTES DE INFORMAÇÃO ACESSO

Quadros do Patrimônio

https://docs.google.com/presentation/d/1s-

koFyyOMCeB0V-71LvcWLILiPzsscZwv/edit?us-

p=sharing&ouid=117398363879732217681&r-

tpof=true&sd=true

Planilha de Monitoramento dos Bens Registra-

dos

https://drive.google.com/drive/folders/1v2q-

1ztN28mDP8XoRe3y2_gYDUqyfaF-w?usp=sha-

ring

Novos Cadastros de ação

https://drive.google.com/drive/folders/1v2q-

1ztN28mDP8XoRe3y2_gYDUqyfaF-w?usp=sha-

ring

Planilha de Controle dos Bens Materiais

https://docs.google.com/spreadsheet-

s/d/1cJmxLAf7eVoBrAZzsbK6Qe46t-

sJywbcE/edit?usp=drive_link&oui-

d=117398363879732217681&rtpof=true&sd=-

true
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FONTES DE INFORMAÇÃO ACESSO

Planilha de ação educação patrimonial

https://docs.google.com/spreadsheet-

s/d/1_Iy0PCc4u99Y366HFC784W1Yo-

sIClapm/edit?usp=drive_link&oui-

d=117398363879732217681&rtpof=true&sd=-

true

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Nota: Os endereços eletrônicos presentes neste quadro não são permanentes e os acessos são 

restritos a quem possui o endereço eletrônico, enquanto o projeto estiver em execução.

Quadro 5 – Dimensões de interesse para a coleta de dados (a partir de sistemas de informação 

identificados)

a) Sistema integrado de Gestão e Conhecimen-

to (SICG)

•	 Bens imóveis 

•	 Bens integrados

•	 Bens arqueológicos 

•	 Organizações - agentes de patrimônio

•	 Pessoas - agentes de patrimônio
b) Sistema de Fiscalização e Autorização em 

Bens Culturais (Fiscalis)

•	 Ações de fiscalização 

•	 bens imóveis/localização dos bens

c) Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos 

(CNSA)

•	 Sítios arqueológicos

•	 Pessoas - agentes do patrimônio

•	 Organizações - agentes de patrimônio

•	 Ações 

d) GeoServer

•	 Localização de bens culturais 

•	 Localização de ações 

•	 Localização de empreendimentos licencia-

dos avaliados pelo Iphan

e) Inventário Nacional de Referências Culturais 

(INRC)

•	 Bens inventariados

•	 Pessoas - agentes do patrimônio

•	 Organizações - agentes de patrimônio

•	 Grupos 

•	 Detentores

•	 Comunidades

•	 Ações de inventário

f) Inventário Nacional de Diversidade Linguísti-

ca (INDL)

•	 Línguas inventariadas

•	 Pessoas - agentes do patrimônio

•	 Organizações - agentes de patrimônio

•	 Detentores

•	 Comunidades

•	 Ações de inventário
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g) Banco dos Bens Culturais Registrados (BCR) •	 Bens Registrados

h) Sistema de Avaliação de Impacto ao Patrimô-

nio (SAIP)

•	 Empreendimentos

•	 Licenciamento ambiental

•	 Impactos ao patrimônio

i) Site Iphan (antigo)
•	 Até o momento não identificamos dados 

de interesse
j) Banco de Bens Culturais Procurados (BCP) •	 Bens procurados

k) Cadastro de Negociantes de Obras de Arte e 

Antiguidades - CNART

•	 Em conversas realizadas foi identificado 

que essa base pode não ser de interesse 

para o observatório

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Quadro 6 – Identificação de dimensões de interesse para coleta de dados (considerando as esfe-

ras governamentais)

ESFERA GOVERNAMENTAL DADOS

Nacional

•	 Ações de monitoramento, fiscalização, conservação, preserva-

ção e salvaguarda, e educação patrimonial;

•	 Organizações - agentes de patrimônio;

•	 Pessoas - agentes de patrimônio;

•	 Relação do iphan com os territórios;

•	 Bens culturais identificados e reconhecidos pelo Iphan;

•	 Recursos financeiros de orçamento aplicados ao patrimônio 

- recursos do Iphan, emendas parlamentares, Lei Rouanet 

e Fundo Nacional de Cultura, Fundo de Defesa de Direitos 

Difusos (?);

•	 Recursos humanos;

•	 Legislação nacional;

•	 Conselho do Patrimônio;

•	 Dados geolocalizados ;

•	 Plano Nacional de Cultura - elementos relacionados ao Patri-

mônio Cultural;

•	 Sítios arqueológicos (cadastrados no SICG) detentores. 
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ESFERA GOVERNAMENTAL DADOS

Estadual

•	 Ações de monitoramento, fiscalização, conservação, preser-

vação e salvaguarda e educação patrimonial realizados nos 

estados;

•	 Organizações - agentes de patrimônio;

•	 Pessoas - agentes de patrimônio;

•	 Bens culturais identificados e reconhecidos estadualmente;

•	 Recursos financeiros e orçamento aplicados ao patrimônio 

- fundos estaduais de cultura, leis estaduais de incentivo e 

política nacional Lei Aldir Blanc;

•	 Recursos humanos aplicados ao patrimônio;

•	 Legislações estaduais relacionadas ao patrimônio;

•	 Conselhos estaduais do Patrimônio;

•	 Órgãos gestores relacionados ao Patrimônio;

•	 Planos estaduais de cultura - elementos relacionados ao Patri-

mônio Cultural.

Municipal

•	 Ações de monitoramento, fiscalização, conservação, preser-

vação e salvaguarda e educação patrimonial realizados nos 

municípios;

•	 Organizações - agentes de patrimônio;

•	 Pessoas - agentes de patrimônio;

•	 Bens culturais identificados e reconhecidos nos municípios;

•	 Recursos financeiros e orçamento aplicados ao patrimônio - 

fundos municipais de cultura, leis municipais de incentivo e 

política nacional Lei Aldir Blanc;

•	 Recursos humanos aplicados ao patrimônio;

•	 Legislações municipais relacionadas ao patrimônio;

•	 Conselhos municipais do Patrimônio;

•	 Órgãos gestores relacionados ao Patrimônio;

•	 Plano municipal de cultura - elementos relacionados ao Patri-

mônio Cultural.

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Com a indicação das metodologias a serem utilizadas para o levantamento, 
tratamento e saída dos dados para a apresentação sistematizada dos dados em 
dashboards, conclui-se a Etapa 3: Definição de Métodos e Técnicas de Pesquisa.

Etapa 4: Definição dos Usuários

Corresponde à definição dos usuários-alvo do Observatório do SNPC. Essa 
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definição é baseada no objetivo do Observatório, que é apoiar a institucionaliza-
ção e o monitoramento do SNPC, visando à atuação coordenada e ao fortaleci-
mento das capacidades dos entes federativos e demais agentes do Sistema para 
a preservação e salvaguarda do patrimônio cultural.

► Perfis de Usuários do Observatório do SNPC

A definição dos usuários do Observatório do SNPC considerou três catego-
rias: i) Órgão; ii) Perfil; iii) Função, como demonstra o Quadro 7.

Quadro 7 – Definição dos usuários do Observatório do SNPC

ÓRGÃO PERFIL FUNÇÃO

Iphan Administrador geral
•	 Inserção de dados

•	 Homologação
Iphan Administradores setoriais •	 Inserção de dados
Iphan Servidores/colaboradores •	 Consumo de dados

Órgãos Estaduais Administradores setoriais •	 Inserção de dados
Órgãos Estaduais Servidores/colaboradores •	 Consumo de dados

Órgãos Municipais Administradores setoriais •	 Inserção de dados
Órgãos Municipais Servidores/colaboradores •	 Consumo de dados

Integrantes da Rede do Obser-

vatório
Administradores setoriais •	 Inserção de dados

Integrantes da Rede do Obser-

vatório 
Integrantes/colaboradores •	 Consumo de dados

Sociedade Público geral •	 Consumo de dados

Sociedade Agentes
•	 Habilitados para consumo

•	 Inserção de dados restritos

Fonte: Elaboração própria (2024).

Assim, com a apresentação preliminar dos usuários-chave da plataforma, 
acompanhada de seus respectivos perfis e permissões, conclui-se a Etapa 4: Deli-
mitação dos Usuários. Como indicado anteriormente, são sete etapas ao todo. As 
subsequentes possuem um foco mais prático do que teórico e exigem um maior 
grau de maturidade para a definição de design e tecnologia.

3.1.3 Seleção preliminar das funcionalidades e serviços do 
observatório

A atividade consiste na identificação preliminar das funcionalidades e requi-
sitos do sistema. Essa etapa é muito importante para delinear alguns aspectos 
e validar outros que consigam corresponder às necessidades informacionais do 
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Iphan. Para isso, foi utilizado o método de elicitação de requisitos permitindo iden-
tificar e selecionar sistematicamente esses requisitos, com base no levantamento 
de necessidades, reuniões e documentos disponibilizados.

Nesse contexto, foi elaborado um documento intitulado Requisitos Mínimos 
para o Observatório do Sistema Nacional do Patrimônio Cultural: Levantamento de 
Expectativas e Requisitos (Paiva et al., 2024b). Esse material sistematiza as funciona-
lidades esperadas para o observatório e foi encaminhado como subsídio para o 
desenvolvimento do sistema.

A metodologia de elicitação de requisitos, originária da engenharia de softwa-
re, tem como objetivo a identificação, análise, sistematização e documentação das 
necessidades dos usuários envolvidos em uma determinada solução tecnológica 
(IEEE, 1996, 1998a, 1998b). Seu propósito principal é compreender integralmente 
o que o sistema deve realizar, especificando de forma clara todas as funcionalida-
des e restrições necessárias para seu pleno funcionamento.

Na literatura, os requisitos de software são descritos como as capacidades e 
condições que o sistema deve atender para alcançar os objetivos estabelecidos. 
Esses requisitos abrangem as necessidades do usuário, regras de negócio, res-
trições técnicas e outros aspectos relevantes ao desenvolvimento do software. A 
delimitação precisa e clara dos requisitos é essencial para o sucesso do projeto, 
pois influencia diretamente sua concepção, desenvolvimento, implementação e 
manutenção (Hofmann, 2000). Dessa forma, requisitos bem definidos são funda-
mentais para garantir a qualidade, usabilidade e eficácia do sistema de software 
(Rosa; Bernardi; Medina, 2021; Silva; Teixeira; Carosia, 2021).

Dentro do escopo de um projeto de pesquisa, fora de uma lógica corporati-
vista, a elaboração de requisitos colabora para a mútua construção do sistema 
almejado, servindo como um instrumento para identificar e listar funcionalidades 
esperadas para o sistemas. Além de que a perspectiva do projeto não é o desen-
volvimento de um software específico para o Iphan e sim a construção conjunta 
de um ecossistema, contemplando uma série de sistemas para a resolução das 
necessidades informacionais.

Para a definição de requisitos foram utilizados os fundamentos da IEEE (1996, 
1998a, 1998b) que delimita três principais atributos para requisitos:

1.	 Uma condição ou uma capacidade que o usuário necessita para solucio-
nar um problema ou alcançar um objetivo;

2.	 Uma condição ou uma capacidade que deve ser alcançada ou possuída 
por um sistema ou componente do sistema, para satisfazer um contrato, 
um padrão, uma especificação ou outros documentos impostos formal-
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mente;

3.	 Uma representação documentada de uma condição ou capacidade, con-
forme os itens (1) e (2).

Além desta definição de “requisito”, os requisitos foram sistematizados com 
base nas três categorias indicadas pela literatura da área: funcionais, não-fun-
cionais e organizacionais (Davis, 1993; Loucopoulos; Karakostas, 1995; Kotonya; 
Sommerville, 1997). Os requisitos funcionais correspondem às funcionalidades 
operacionais de um software/sistema que ele deve satisfazer. Estes requisitos vi-
sam descrever quais operações devem ser executadas.

Dessa forma, foram sistematizados os seguintes requisitos funcionais, empa-
relhados com as necessidades previamente listadas, como explicitado no Quadro 
8.

Quadro 8 – Lista de requisitos funcionais

REQUISITO DESCRIÇÃO NECESSIDADES PROCESSO

RQ001 - Cadastro de 

Agentes 

A plataforma deve 

permitir um sistema 

onde é Cadastrado os 

usuários 

NC015 - Criação de 

bases de dados de 

agentes, ações de pre-

servação, legislação e 

diagnóstico das capa-

cidades operativas

Tratamento De Dados

NC003 - Identificação 

dos agentes na preser-

vação e salvaguarda 

do patrimônio cultural

Coleta De Dados; Tra-

tamento De Dados;

 Análise De Dados

RQ002 - Ambiente de 

Cooperação 

A plataforma deve 

permitir a criação de 

um ambiente para a 

interação e comparti-

lhamento de informa-

ções 

NC005 - Identificação 

Das Parcerias E Redes 

Estabelecidas Na Atua-

ção Do SNPC

Coleta De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações

NC014 - Criar uma 

rede de conexão entre 

agentes públicos, es-

truturas governamen-

tais, instituições de 

pesquisa e sociedade 

civil

Disseminação De 

Dados; 

Formação De Redes
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REQUISITO DESCRIÇÃO NECESSIDADES PROCESSO

RQ003 - Agenda de 

Eventos

A plataforma deve 

permitir formas para 

divulgar atividades, 

eventos, seminários e 

webinários . Por meio 

de agenda de eventos 

e links úteis

NC010 - Divulgar even-

tos, seminários e we-

binários promovidos 

pelos agentes do SNPC

Formação de Redes

RQ004 - Divulgação de 

Capacitações

A plataforma deve 

permitir alguma fer-

ramenta para divulga-

ção de cursos

NC014 - Promoção De 

Programas De Capaci-

tação Para Agentes E 

Fortalecimento Institu-

cional

Disseminação De 

Dados; 

Formação De Redes

RQ005 - Formulário 

para entrada de Dados

A plataforma deve 

permitir a capacidade 

de gerar e gerir for-

mulários

NC004 - Mapear as 

ações dos agentes do 

Sistema Nacional de 

Patrimônio Cultural

Coleta De Dados; Tra-

tamento De Dados;

 Análise De Dados

NC013 - Identificar a 

atuação do Iphan em 

instâncias participati-

vas

Disseminação De 

Dados; 

Formação De Redes

NC005 -  Identificar e 

promover boas práti-

cas de preservação do 

patrimônio cultural

Coleta De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações 

NC011 -Identificar as 

necessidades de as-

sistência técnica e for-

mação no âmbito do 

SNPC

Disseminação De Da-

dos/Informações; 

Formação De Redes 

RQ006 - Divulgação de 

Documentos

A Plataforma deve 

permitir a saída de 

documentos por meio 

de uma coleção OU 

integração com a 

biblioteca digital do 

Iphan

NC008 - Disseminar 

documentos por meio 

de uma coleção OU in-

tegração com a biblio-

teca digital do Iphan

Disseminação De 
Dados/Informações
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REQUISITO DESCRIÇÃO NECESSIDADES PROCESSO

RQ007 - Integração de 

Bases Iphan 

A plataforma deve 

permitir a integração 

das bases de dados 

Iphan

NC015 - Criação De 

Bases De Dados De 

Agentes, Ações De Pre-

servação, Legislação E 

Diagnóstico Das Capa-

cidades Operativas

Tratamento De 
Dados

NC014 - Criação De 

Uma Rede De Cone-

xão Entre Agentes 

Públicos, Estruturas 

Governamentais, Insti-

tuições De Pesquisa E 

Sociedade Civil

Disseminação De 

Dados; 

Formação De Redes

RQ008 - Integração Ba-

ses Externas Iphan

A plataforma deve 

permitir a integração 

das bases de dados 

externas do Iphan

NC015 - Criação De 

Bases De Dados De 

Agentes, Ações De Pre-

servação, Legislação E 

Diagnóstico Das Capa-

cidades Operativas

Tratamento De 
Dados

NC014 - Criação De 

Uma Rede De Cone-

xão Entre Agentes 

Públicos, Estruturas 

Governamentais, Insti-

tuições De Pesquisa E 

Sociedade Civil

Disseminação De 

Dados; 

Formação De Redes
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REQUISITO DESCRIÇÃO NECESSIDADES PROCESSO

RQ009 - Bases de da-

dos própria 

A plataforma deve ter 

uma base de dados 

própria sobre: 

•	 Agentes do patri-

mônio cultural;

•	 Ações de preser-

vação do patrimô-

nio cultural;

•	 Legislação sobre 

a preservação 

do patrimônio 

cultural;

•	 Diagnóstico de 

capacidades ope-

rativas;

•	 Outras bases que 

possam surgir.

NC015 - Criação de 

bases de dados de 

agentes, ações de pre-

servação, legislação e 

diagnóstico das capa-

cidades operativas

Tratamento De Dados

RQ010 - Análise de da-

dos 

A plataforma deve 

ser capaz de acessar, 

identificar, analisar 

e cruzar dados dos 

sistemas internos e 

externos do Iphan

NC007 - Disseminação 

De Informações Por 

Meio De Relatórios E 

Ferramentas De Análi-

se Visual

Tratamento De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações

NC003 - Mapeamento 

Das Ações Dos Agen-

tes Do Sistema Nacio-

nal De Patrimônio Cul-

tural

Coleta De Dados; Tra-

tamento De Dados;

 Análise De Dados

NC010 - Criação De In-

dicadores Para Avalia-

ção Das Capacidades 

Operativas E Da Atua-

ção Do Snpc

Análise De Dados

NC015 - Criação De 

Bases De Dados De 

Agentes, Ações De Pre-

servação, Legislação E 

Diagnóstico Das Capa-

cidades Operativas

Tratamento De Dados
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REQUISITO DESCRIÇÃO NECESSIDADES PROCESSO

RQ011- Painel Analiti-

co

O observatório deve 

ser capaz de ofertar 

diversas formas de 

apresentação dos 

dados como: gráficos, 

infográficos, tabelas 

dinâmicas,  mapas.

NC007 - Disseminação 

De Informações Por 

Meio De Relatórios E 

Ferramentas De Análi-

se Visual

Tratamento De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações 

NC001 - Difundir infor-

mações sobre a atua-

ção e incidência do 

Iphan no território

Coleta De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações

RQ012 - Exportação

A platafoma deve 

suportar a exportação 

dos paineis analiticos 

em formatos de arqui-

vo acessiveis 

NC006 - Acompanha-

mento Das Ações E Po-

líticas De Patrimônio 

Cultural

Tratamento De Dados; 

Formação De Redes

NC007 - Disseminação 

De Informações Por 

Meio De Relatórios E 

Ferramentas De Análi-

se Visual

Tratamento De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações 

RQ013 - Indicadores

A plataforma deve dar 

suporte para o cálcu-

lo de Indicadores de 

Políticas públicas

NC010 - Criar indica-

dores para avaliação 

das capacidades ope-

rativas e da atuação 

do SNPC

Análise De Dados

NC005 - Identificar e 

promover boas práti-

cas de preservação do 

patrimônio cultural

Coleta De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações

RQ014 - Busca
A plataforma deve 
permitir a busca dos 
dados

NC001 - Difundir Infor-

mações Sobre A Atua-

ção E Incidência Do 

Iphan No Território

Coleta De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações

NC007 - Disseminação 

De Informações Por 

Meio De Relatórios E 

Ferramentas De Análi-

se Visual

Tratamento De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações 

RQ015 - Histórico de 
Dados

A plataforma deve 
indicar a última 
atualização de da-
dos

NC006 - Acompanhar 

as ações e políticas de 

patrimônio cultural

Tratamento De Dados; 

Formação De Redes
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REQUISITO DESCRIÇÃO NECESSIDADES PROCESSO

RQ016 - Geolocaliza-
ção

A plataforma deve 
permitir a visualiza-
ção de dados geo-
gráficos por meio de 
mapas e infomapas

NC003 - Mapear as 

ações dos agentes do 

Sistema Nacional de 

Patrimônio Cultural

Coleta De Dados; Tra-

tamento De Dados;

 Análise De Dados

NC001 - Difundir infor-

mações sobre a atua-

ção e incidência do 

Iphan no território

Coleta De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações

NC007 - Disseminação 

De Informações Por 

Meio De Relatórios E 

Ferramentas De Análi-

se Visual

Tratamento De Dados;

Disseminação De Da-

dos/Informações 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
Legenda: RQ=requisito funcionais; NC=necessidade.

Os requisitos não funcionais correspondem a como as operações devem ser 
realizadas. Geralmente, são requisitos restritivos que englobam questões de por-
tabilidade, desempenho, interfaces com o usuário, diretrizes de segurança, entre 
outros (Chung et al., 2000). Com isso em mente, foram identificados e listados os 
requisitos não funcionais no Quadro 9.

Quadro 9 – Lista de requisitos não funcionais

REQUISITO DESCRIÇÃO 
RQNF001 - Open Source As plataformas selecionadas devem ser Open Source 
RQNF002 - Documentação As plataformas devem ter documentação 

RQNF003 - Segurança
As plataformas devem seguir as diretrizes de segurança da 

CGTI do Iphan

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
Legenda: RQNF=requisitos não funcionais.

Por fim, os requisitos organizacionais dizem respeito às políticas internas 
da organização e estão diretamente relacionados à administração geral de seus 
sistemas, considerando os níveis hierárquicos dos usuários e suas respectivas 
permissões. Dessa forma, tratam-se de requisitos de natureza essencialmente 
administrativa. Com base nessa definição, foram identificados os requisitos orga-
nizacionais apresentados no Quadro 10.
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Quadro 10 – Listagem de requisitos organizacionais

REQUISITO DESCRIÇÃO 

RQORG001 - Gestão de Usuários

A plataforma deve permitir a gestão de conteúdo por dife-

rentes perfis de usuários, incluindo administradores, coor-

denadores, técnicos de superintendência e o público geral, 

assegurando que cada perfil tenha permissões adequadas 

para acesso, inclusão, edição e visualização dos dados
RQORG002 - Linguagem A CGTI do Iphan recomenda o uso da linguagem Java

RQORG003 - 
A CGTI do Iphan recomenda para construção de banco de 

dados em Postgresql E SQLserver
Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
Legenda: RQORG=requisitos organizacionais.

3.1.4 Implementação do Laboratório do Observatório

No dia 19 de março de 2024, foi implementada a plataforma on-line denomi-
nada de Laboratório do Observatório do Sistema Nacional do Patrimônio Cultural 
(SNPC). Lançado durante uma reunião do Departamento de Articulação e Fomen-
to6 (DAF), com as superintendências (Figura 1).

Figura 1 – Página inicial da plataforma online do Laboratório de dados do Observatório do SNPC

.

Fonte: Captura de tela do Laboratório de dados do Observatório do SNPC. Disponível em: https://

observatorio.iphan.ibict.br/. Acesso em: 22 out. 2024 .

6  Atualmente denominado de Departamento de Articulação, Fomento e Educação (DAFE).
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3.1.5 Levantamento preliminar das tecnologias necessárias 
para o Observatório

Essa etapa consiste na identificação e análise prévia de ferramentas, platafor-
mas existentes que possam ofertar as principais soluções tecnológicas esperadas 
para o Observatório. Importante ressaltar, mais uma vez, que o projeto de pes-
quisa tem uma perspectiva de construção de um ecossistema informacional de 
ferramentas open source e não de uma única plataforma.

O processo é sequência da etapa de Levantamento sobre as expectativas do 
observatório do Iphan e Seleção preliminar das funcionalidades e serviços do observa-
tório, na qual foram levantados subsídios para o desenvolvimento de critérios de 
seleção das tecnologias. A atividade envolve o uso da documentação produzida 
para seleção dos serviços e requisitos para a produção e o uso de critérios para 
a seleção de softwares. Importante destacar que essa atividade tem um caráter 
preliminar, havendo a possibilidade de inserção e retirada de plataformas. Além 
disso, a atividade visa manter a política de informação e tecnologia do Iphan, con-
templando tecnologias que promovam a sustentabilidade, a escalabilidade e a 
segurança dos sistemas a serem implementados.

3.1.5.1 Análise dos Requisitos para Tecnologias

Sob a luz dos requisitos concatenados com os serviços e processos do obser-
vatório no Quadro 8, foi possível identificar quais tipos de tecnologias são capa-
zes de atender as necessidades levantadas. Vale lembrar que os requisitos são 
os norteadores da seleção das plataformas, podendo haver requisitos que não 
possam ser contemplados em sua totalidade. Na perspectiva de um ecossistema 
de informação, para uma melhor seleção, vamos categorizar o tipo de tecnologia 
necessária.

Para isso, foram analisados os processos vinculados a cada necessidade e, 
consequentemente, a cada requisito. Com base nisso, foi possível produzir um 
gráfico com a incidência dos processos necessários para as atividades do Obser-
vatório (Gráfico 1).
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Gráfico 1 – Frequência de processos

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Assim, ficou evidente quais são os principais processos que o Observatório do 
SNPC demanda, de modo a corresponder às expectativas do Iphan. Para melhor 
explicação, vamos apresentar como esses processos podem ser manifestados em 
um sistema e não em sua conceituação, seguindo a ordem de maior frequência:

•	 Disseminação e divulgação: consiste em um serviço que permite a ex-
ternalização de dados e informações. Tecnologias de gerenciamento de 
conteúdo (Content Management System - CMS) são capazes de atender a 
esse tipo de demanda;

•	 Coleta de dados: consiste em um serviço que permite a entrada sistema-
tizada e organizada de dados em um banco de dados. Tecnologias CMS 
são capazes de atender a essa demanda de gestão de formulários. Para a 
gestão do banco de dados onde os dados são inseridos, é necessário o uso 
de tecnologias de Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD);

•	 Tratamento de dados: consiste em um serviço que permite a busca de 
fontes selecionadas e sua padronização de leitura. Tecnologias de Business 
Intelligence (BI) são capazes de atender a essa demanda. Para a gestão do 
banco de dados onde os dados são tratados, também são necessárias tec-
nologias de SGBD;

•	 Análise de dados: consiste em serviços de investigação dos dados, de for-
ma que seja possível a externalização por meio de gráficos e relatórios, 
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gerando insumos para as decisões dos gestores. Tecnologias de BI são 
capazes de atender a essa demanda;

•	 Formação de rede: consiste em serviços de integração e interação entre 
os usuários para que haja intercâmbio de ideias. Tecnologias de CMS são 
capazes de atender a essa demanda.

Assim, para melhor compreensão, é possível sistematizar as tipologias de tec-
nologias necessárias com os processos, conforme apresentado no Quadro 11.

Quadro 11 – Processo e tecnologia

PROCESSO TECNOLOGIA 

Coleta de dados

Plataforma de gerenciamento de conteúdo (CMS) - Com fun-

cionalidade de gestão de formulários

Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados - SGBD

Tratamento de dados

Plataforma BI

Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados  - SGBD

Tratamento via código
Análise de dados Plataforma BI
Disseminação e Divulgação Plataforma de gerenciamento de conteúdo (CMS)
Formação de Redes Plataforma de gerenciamento de conteúdo (CMS)

Fonte: Elaborada pelos autores (2024).

O processo de coleta de dados é um tipo de serviço que pode ser realizado de 
diversas formas, como o uso de SGBDs para inserção direta em bancos de dados, 
formulários estruturados, raspagem de dados, entre outros métodos de coleta. 
Como o Observatório do SNPC visa ser uma plataforma de integração entre os 
agentes do SNPC e a fiscalização do SNPC, a perspectiva atual de coleta é por meio 
de formulários estruturados, disponibilizados na plataforma. Assim, para manter 
a acessibilidade e navegabilidade agradáveis, está sendo considerado o uso de 
CMS com a funcionalidade de criação de formulários estruturados para o uso no 
Observatório. Portanto, o processo de coleta de dados está sendo vinculado a tec-
nologias CMS, embora seja importante ressaltar que nem todo CMS oferece essa 
funcionalidade.

Os serviços de tratamento e análise de dados também abrangem uma série 
de atividades complexas, muitas das quais não dependem exclusivamente de uma 
única plataforma. Conforme apresentado no tópico referente ao mapeamento de 
fontes de informação, uma boa porcentagem das fontes internas do Iphan não 
possuem tecnologias de integração, como APIs. No entanto, como a perspectiva 
do Observatório é agregar fontes externas, será desenvolvido um script para bus-
car os dados previamente selecionados. O tratamento preliminar dos dados será 
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realizado via código, utilizando a biblioteca Pandas7. Os dados extraídos serão 
copiados para o banco de dados do Observatório, que, por sua vez, será consul-
tado pela plataforma de BI para realização de estudos e geração de relatórios e 
gráficos, permitindo assim as análises necessárias.

Além da análise baseada em processos e utilizando os requisitos propostos 
nas tecnologias indicadas no Quadro 12, é possível agrupar os requisitos espera-
dos para o CMS, BI e SGBD.

Quadro 12 – Tecnologia e requisitos

TECNOLOGIA REQUISITOS PROCESSOS

Content Management 

System (CMS)

RQ001 - Cadastro de Agentes
Coleta de dados

RQ002 - Ambiente de Cooperação
RQ003 - Agenda de Eventos

Disseminação e DivulgaçãoRQ003 - Divulgação de Capacitações
RQ004 - Divulgação de Capacitações
RQ005 - Formulário para entrada de Dados

Formação de Redes 
RQ014 - Busca

Business Intelligence

RQ010 - Análise de dados
Tratamento de dados

RQ011 - Painel Analitico
RQ012 - Exportação

Análise de dados
RQ013 - Indicadores
RQ015 - Histórico de Dados
RQ016 - Geolocalização

Sistema de Gerencia-

mento de Banco de 

Dados

RQ006 - Integração de Bases Iphan 

Tratamento de dadosRQ007 - Integração Bases Externas Iphan

RQ008 - Bases de dados própria 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
Nota: RQ = Requisitos.

Plataformas de BI colaboram com os serviços de tratamento e análise de da-
dos, oferecendo ferramentas e recursos que permitem às organizações transfor-
mar dados brutos em informações acionáveis. Como a perspectiva do Observa-
tório SNPC é agregar dados de diversas frentes por meio de scripts de busca, o 
resultado final, além de consultar esses dados, é armazená-los em um banco de 
dados próprio do Observatório.

Vale ressaltar que esse tipo de análise parte de uma generalização das tipolo-
gias tecnológicas, havendo requisitos que, mesmo pertencendo a uma categoria, 
quando analisados em um software específico, podem não ser atendidos. Assim, 
o objetivo dessa análise é agrupar os requisitos para, posteriormente, realizar a 

7 Refere-se a uma biblioteca de código aberto (construída em linguagem Python) bastante utilizada 
na Ciência de dados.
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análise de softwares adequados.

A construção de um sistema complexo, como um observatório de políticas 
públicas — que, muitas vezes, envolve sistemas heterogêneos entre si — deman-
da uma série de funcionalidades. Essa heterogeneidade resulta dos diversos ser-
viços que os observatórios podem abranger em seu escopo. Como indicado no 
tópico 3.1.2 - Conceitualização do Observatório, foram levantados os serviços neces-
sários para o SNPC.

Dentro da perspectiva do projeto de pesquisa sendo executado pelo Ibict, não 
há a intenção de construir uma única plataforma que centralize todos os serviços. 
A proposta do projeto de pesquisa é a construção conjunta de um ecossistema de 
plataformas open source para o Observatório do SNPC.

Conforme analisado no tópico 3.1.3 - Seleção Preliminar das Funcionalidades 
e Serviços do Observatório, foram levantadas as principais tipologias de softwares 
necessárias para a implementação do Observatório do SNPC, sendo:

•	 Content Management System (CMS)

•	 Business Intelligence (BI)

•	 Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD)

Com essas tipologias definidas, segue a prospecção de tecnologias para cada 
categoria:

► Tecnologias de Content Management System (CMS)

Um CMS é um sistema que integra ferramentas que possibilitam a uma equi-
pe criar, editar, gerenciar e, finalmente, publicar uma variedade de conteúdos 
(como texto, imagens, vídeos, documentos), sendo condicionado por um conjun-
to de regras, processos e fluxos de trabalho centralizados, garantindo conteúdo 
eletrônico coerente e válido. Os Sistemas de Gestão de Conteúdo são ferramentas 
que auxiliam na criação, gerenciamento, distribuição e publicação das informa-
ções contidas nos sites da Internet.

Atualmente, existem diversos CMS gratuitos e de código aberto. Alguns deles 
estão indicados a seguir:

˃ Wordpress

O WordPress é um Sistema Gerenciador de Conteúdos amplamente utilizado 
para criação de sites. Esse software livre oferece uma arquitetura simples, a ar-
quitetura LAMP8, composta por Sistema Operacional Linux, Servidor de Aplicação 

8 LAMP é uma combinação de quatro softwares de código aberto: Linux, Apache, MySQL e PHP.
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Apache, Banco de Dados MySQL e linguagem de programação PHP. Essa arquite-
tura é uma das mais populares no desenvolvimento de sistemas web, o que torna 
a sua adoção uma vantagem competitiva.

Além disso, o WordPress é um dos CMS mais populares no mundo, possui 
uma comunidade de usuários e desenvolvedores ativos. A instalação da versão 
mais recente do WordPress pode ser realizada com o uso de containers Docker por 
meio da imagem oficial.

Entre as principais características do WordPress, destacam-se:

Sistema operacional: Distribuição Linux;

Servidor Web: Apache 2;

Banco de dados: MySQL (ou outros);

Linguagem: PHP.

˃ Apache Roller

Apache Roller é um CMS voltado para blogs, sendo uma solução de software 
livre para publicação de conteúdos dinâmicos. O Apache Roller oferece uma arqui-
tetura altamente escalável, ideal para sites de instituições que precisam de uma 
solução de publicação centralizada e eficiente. A arquitetura do Apache Roller é 
composta por Sistema Operacional Linux, Servidor Web Apache Tomcat, Banco de 
Dados MySQL ou PostgreSQL, e linguagem Java.

O Apache Roller é amplamente utilizado por sua simplicidade e facilidade de 
personalização, sendo uma ótima escolha para criar e gerenciar sites ou publica-
ções de forma prática. Ele pode ser facilmente implantado utilizando Docker.

Entre as principais características do Apache Roller, destacam-se:

Sistema Operacional: Linux

Servidor Web: Apache Tomcat

Banco de Dados: MySQL ou PostgreSQL (ou outros)

Linguagem de Programação: Java.

˃ Drupal

Drupal é um CMS, codificado em linguagem PHP, que suporta o banco de da-
dos MySQL e requer um servidor web como o Apache (Ferreira; Glanzmann, 2011). 
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Algumas das principais características do Drupal incluem:

•	 Permite a instalação de extensões e módulos personalizados para aumen-
tar as funcionalidades do sistema;

•	 Possui alta qualidade, elegância e documentação de código;

•	 Suporta padrões consolidados e emergentes, como Extensible HyperText 
Markup Language (XHTML) e Cascading Style Sheets (CSS);

•	 Prioriza um código mais resumido e requer o mínimo de software no servi-
dor para aumentar o desempenho;

•	 É liberado sob a licença General Public License (GPL) (Ferreira; Glanzmann, 
2011, p. 195).

Além disso, o Drupal é amplamente utilizado e recomendado como um siste-
ma de gerenciamento de conteúdo, especialmente para aplicações empresariais e 
de negócios, devido a suas características avançadas e flexibilidade. O Drupal tam-
bém se destaca por suas capacidades de otimização para mecanismos de busca 
(SEO), com recursos como Uniform Resource Locator (URL) amigáveis e integração 
com ferramentas de análise.

Em resumo, o Drupal é um CMS robusto e versátil, com uma ampla gama de 
recursos e funcionalidades, que o tornam uma escolha popular para o desenvol-
vimento de sites e aplicações web.

► Tecnologias de Business Intelligence (BI)

Uma das demandas mais complexas do Observatório está na necessidade de 
se visualizar os dados em paineis analíticos complexos que permitam compreen-
sões estatísticas, geração de relatórios e cruzamento de informações de diferen-
tes fontes de dados. Isto levou a busca por uma nova ferramenta que cumprisse 
este papel.

As ferramentas de BI são utilizadas para coletar, analisar e apresentar dados 
por meio de técnicas e metodologias para visualização de dados. Essas ferramen-
tas são um recurso poderoso, permitem criar gráficos e painéis usando dados de 
uma variedade de fontes de dados. Atualmente existem diversas ferramentas de 
BI gratuitas e de código aberto. Dentre elas, cita-se:

˃ Metabase

O Metabase é uma ferramenta de BI que se destaca pela simplicidade e efi-
ciência na exploração de dados e na geração de relatórios interativos. Sua interfa-
ce amigável e intuitiva permite que equipes técnicas e não técnicas analisem infor-
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mações e obtenham insights rapidamente, tornando-o uma solução viável para o 
Observatório do SNPC. Uma das maiores vantagens do Metabase é a facilidade de 
uso, ideal para equipes com diferentes níveis de familiaridade com ferramentas 
de análise de dados. Ele oferece uma interface baseada no navegador, onde os 
usuários podem criar consultas personalizadas, dashboards interativos e relató-
rios em poucos cliques. Sua funcionalidade de “perguntas” possibilita explorar os 
dados de forma interativa, gerando tabelas, gráficos e indicadores que refletem as 
principais métricas de interesse do Iphan. O Metabase é compatível com diversas 
fontes de dados, como PostgreSQL, MySQL, SQL Server e MongoDB. Essa compati-
bilidade possibilita que informações relevantes sobre o patrimônio histórico, pro-
jetos de restauração, políticas públicas e indicadores culturais sejam integradas e 
analisadas em um único ambiente. Além disso, o Metabase suporta agendamento 
de relatórios automáticos, que podem ser enviados para gestores e tomadores de 
decisão, garantindo acesso regular às informações mais atualizadas.

Para implementar o Metabase em um observatório para o Iphan, o primei-
ro passo é identificar os dados essenciais que serão monitorados. Esses dados 
podem incluir informações sobre tombamentos, monitoramento de patrimônios 
culturais em risco, ações de preservação e métricas relacionadas a investimentos 
e resultados de políticas públicas. Após a definição das métricas, configura-se o 
ambiente, que pode ser instalado em servidores locais ou em uma solução de nu-
vem para facilitar o acesso por diversas unidades do Iphan. Uma vez configurado, 
o Metabase permite a criação de dashboards personalizados que podem incluir 
indicadores como o número de patrimônios restaurados, regiões com maior con-
centração de projetos, ou relatórios sobre o impacto de políticas culturais. Filtros 
dinâmicos e interativos tornam os dashboards flexíveis, permitindo que os usuá-
rios explorem os dados conforme suas necessidades específicas. Por exemplo, 
é possível visualizar o impacto de ações de preservação em estados específicos 
ou monitorar tendências relacionadas ao número de tombamentos ao longo dos 
anos. Apesar de o Metabase ser mais limitado em gráficos geoespaciais comple-
xos, ele é extremamente eficiente para análises rápidas e exploração de dados 
diretos. No contexto do Iphan, essa simplicidade permite que diferentes setores, 
como as equipes de pesquisa e planejamento, utilizem a ferramenta sem neces-
sidade de treinamento avançado. Além disso, sua facilidade de configuração e 
operação o torna ideal para centralizar informações e disseminar conhecimento 
de forma prática.

˃ Apache Superset

O Apache Superset é uma poderosa ferramenta de BI que permite explorar 
e visualizar dados de maneira ágil e intuitiva. Com uma interface amigável, simi-
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lar ao Metabase, o Superset destaca-se por sua capacidade de criar visualizações 
avançadas, incluindo gráficos geoespaciais altamente detalhados, tornando-se 
uma solução ideal para projetos como observatórios de dados.

Uma das principais vantagens do Superset é sua ampla compatibilidade com 
múltiplas fontes de dados. Ele suporta bancos de dados relacionais como MySQL, 
PostgreSQL, Oracle e SQL Server, bem como engines de Big Data, como Hive e Pres-
to. Essa flexibilidade garante que os dados necessários para o observatório pos-
sam ser integrados facilmente, independentemente de seu formato ou origem. 
Além disso, sua arquitetura em Python e uso de frameworks como Flask oferecem 
uma base robusta e extensível.

A capacidade de criar gráficos geoespaciais é um dos maiores diferenciais 
do Superset. Utilizando mapas e dados geográficos, ele permite visualizar infor-
mações regionais ou nacionais de forma clara e interativa. Isso é particularmen-
te relevante em um observatório que precise monitorar indicadores distribuídos 
geograficamente, como dados climáticos, socioeconômicos ou ambientais. Com 
esses recursos, é possível traduzir dados complexos em insights visuais acessíveis 
para diferentes públicos.

Para implementar o Superset em um observatório, o primeiro passo é definir 
o escopo do projeto, identificando os dados que serão monitorados e os tipos de 
visualização necessários. Em seguida, configura-se o ambiente de execução, que 
pode ser instalado em servidores Linux ou em uma infraestrutura em nuvem. 
O banco de dados escolhido, como PostgreSQL, é configurado para armazenar 
e organizar as informações que alimentarão os dashboards. Pipelines de dados, 
utilizando ferramentas como Apache Airflow ou scripts em Python, garantem que 
os dados sejam carregados e atualizados automaticamente. Depois de configura-
do, o Superset é conectado às fontes de dados e as tabelas são preparadas para 
acesso direto. A partir daí, dashboards interativos são criados, permitindo a visua-
lização de métricas e indicadores definidos. Gráficos como mapas temáticos ou 
séries temporais ajudam a exibir tendências, correlações e padrões importantes. 
Para tornar o observatório mais acessível, filtros dinâmicos podem ser aplicados, 
permitindo que os usuários explorem os dados de forma personalizada.

Além das funcionalidades padrão, o Superset pode ser customizado para 
refletir a identidade visual do observatório e atender a requisitos específicos. 
Permissões de acesso são configuradas para diferentes níveis de usuários, des-
de pesquisadores até gestores, garantindo segurança e controle sobre as infor-
mações exibidas. O observatório pode ser disponibilizado ao público de maneira 
controlada ou restrita, dependendo dos objetivos do projeto. O Superset pode 
integrar informações de sensores climáticos, APIs de dados geográficos e regis-
tros históricos.
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˃ Power BI

O Power BI é uma ferramenta de BI da Microsoft amplamente utilizada para 
análise de dados e criação de visualizações interativas. Reconhecido por sua in-
terface amigável e robustez, o Power BI é ideal para integrar e consolidar grandes 
volumes de dados.

Uma das maiores vantagens do Power BI é sua flexibilidade na conexão com 
diversas fontes de dados. Ele suporta bancos relacionais como SQL Server, Pos-
tgreSQL e MySQL, além de fontes não estruturadas, como arquivos Excel e APIs. 
Isso permite consolidar informações de diferentes sistemas e bancos de dados 
em um único ambiente, oferecendo uma visão integrada e detalhada do patrimô-
nio cultural e das ações de preservação realizadas pelo Iphan.

O Power BI se destaca também pela sua capacidade de criar visualizações 
interativas e sofisticadas, com gráficos dinâmicos, mapas e relatórios personaliza-
dos. Com seu suporte a gráficos geoespaciais, é possível apresentar informações 
regionais, como a localização de patrimônios tombados ou áreas em risco. Essas 
visualizações são essenciais para comunicar de forma clara e acessível os dados 
relacionados ao patrimônio cultural e histórico brasileiro.

Para implementar o Power BI no Observatório do Iphan, o primeiro passo 
é organizar e integrar os dados relevantes. Isso pode incluir informações sobre 
patrimônios tombados, ações de preservação, investimentos realizados e resul-
tados de políticas públicas. Após a integração, o Power BI oferece recursos como 
Power Query, para limpar e transformar os dados, e Modelagem de Dados, para 
relacionar tabelas e criar análises avançadas. Uma vez configurado, os dashboards 
podem ser criados para fornecer insights visuais acessíveis e práticos.

O Power BI oferece um diferencial importante: a integração nativa com o Mi-
crosoft Office e o ecossistema Azure, permitindo que equipes do Iphan utilizem 
ferramentas já familiares para otimizar a análise e compartilhamento de dados. 
Além disso, ele possui suporte para colaboração em equipe, com a possibilidade 
de publicar relatórios e dashboards no Power BI Service, que podem ser acessados 
de qualquer lugar com segurança.

Outra funcionalidade relevante é a capacidade de configurar alertas e rela-
tórios automatizados. Isso permite que gestores e tomadores de decisão sejam 
notificados em tempo real sobre alterações em indicadores importantes, como o 
aumento de patrimônios em risco ou avanços em projetos de restauração. Essa 
funcionalidade é particularmente útil para monitorar continuamente os dados do 
observatório.

Por exemplo, o Power BI pode ser utilizado para criar mapas interativos que 
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exibam patrimônios culturais distribuídos por estado, indicadores de conservação 
e projetos em andamento. Dashboards podem ser configurados para mostrar a 
evolução do número de tombamentos ao longo dos anos, ou o impacto de políti-
cas públicas em áreas específicas. Essas visualizações facilitam a identificação de 
tendências e a priorização de ações.

Com sua robustez, facilidade de uso e integração com ferramentas corpora-
tivas, o Power BI é uma boa escolha para o observatório do Iphan. Ele capacita as 
equipes a transformar dados sobre o patrimônio cultural brasileiro em conheci-
mento acionável, promovendo maior eficiência e transparência nas ações institu-
cionais. Além disso, sua flexibilidade e escalabilidade garantem que a ferramenta 
possa atender tanto às demandas atuais quanto às futuras necessidades do Ob-
servatório.

► Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD) 

O SGBD é um conjunto de softwares projetados para gerenciar e organizar 
bases de dados. O SGBD é responsável por controlar o acesso, garantir a integri-
dade, proteger e otimizar o armazenamento das informações de uma aplicação, 
além de assegurar a segurança no processo de manipulação dos dados.

Os tipos de modelos de SGBDs variam conforme as necessidades dos dados 
e da aplicação, sendo os mais comuns: relacionais, não-relacionais (NoSQL), hie-
rárquico, de rede e orientado a objetos. A escolha do tipo de SGBD a ser utilizado 
dependerá das características dos dados e dos requisitos específicos do sistema. 
Atualmente, existem diversos SGBDs gratuitos de código aberto, sendo listados 
os seguintes:

> MySQL

O MySQL é um SGBD relacional, isso significa que ele organiza os dados em 
tabelas, compostas por linhas e colunas. É um SGBD amplamente adotado pela 
comunidade, sendo distribuído e suportado pela Oracle Corporation.

As estruturas do banco de dados são organizadas em arquivos físicos oti-
mizados para velocidade. O modelo lógico, com objetos como bancos de dados, 
tabelas, visualizações, linhas e colunas, oferece um ambiente de programação fle-
xível. A parte SQL de MySQL significa Structured Query Language, que é a linguagem 
padronizada mais comum usada para gerenciar e manipular os dados (DuBois, 
2013).

O MySQL possui uma grande comunidade de desenvolvedores e uma vasta 
documentação, o que facilita o suporte e o aprendizado. Sua popularidade garan-
te que ele seja constantemente atualizado, com melhorias no desempenho, novas 
funcionalidades e correções de segurança. Além disso, sua capacidade de integra-
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ção com diversas ferramentas e tecnologias, como soluções de BI, faz do MySQL 
uma escolha altamente utilizada para diversas aplicações.

> PostgreSQL

O PostgreSQL é um SGBD relacional, altamente robusto e escalável, é uti-
lizado em ambientes corporativos e governamentais para o armazenamento e 
gerenciamento de grandes volumes de dados. O PostgreSQL tem suas origens em 
1986, quando foi desenvolvido como parte do projeto POSTGRES na Universidade 
da Califórnia, em Berkeley (Worsley; Drake, 2002).

Esse SGBD é reconhecido por sua conformidade com os padrões SQL e pela 
extensibilidade de suas funcionalidades. Ele atende às necessidades de uma solu-
ção confiável para gerenciar dados complexos. Além disso, implementa uma série 
de recursos avançados, como suporte completo para transações ACID (Atomici-
dade, Consistência, Isolamento e Durabilidade), garantindo integridade e confia-
bilidade dos dados. Uma das principais características do PostgreSQL é sua capa-
cidade de suportar dados geoespaciais com o uso da extensão PostGIS, o que o 
torna um SGBD relevante para o Iphan, permitindo o armazenamento e a análise 
de informações geográficas.

> AuraDB da Neo4j

O AuraDB, da Neo4j, é um SGBD orientado a grafos, projetado para armaze-
nar e gerenciar informações por meio de uma estrutura composta por nós (que 
representam entidades ou objetos) e arestas (que representam os relacionamen-
tos entre esses objetos). Essa abordagem se alinha diretamente com a estrutura 
de ontologias, nas quais os nós correspondem às classes e as arestas represen-
tam as relações entre essas classes.

O AuraDB pertence à empresa Neo4j Inc. e conta com um amplo suporte, 
além de oferecer diferentes planos de assinatura para atender a diversas deman-
das, desde a versão gratuita e open source AuraDB Free, passando pelo AuraDB 
Professional para desenvolvedores e pesquisadores, o AuraDB Business Critical 
para empresas e o AuraDB Virtual Dedicated Cloud nuvem dedicada para aplica-
ções de grande escala.

Uma instância de banco de dados no plano gratuito da AuraDB pode possuir 
no máximo 200.000 nós e 400.000 relacionamentos, o que é mais do que suficien-
te para cobrir uma rede de ontologias.

Diferente da maioria dos bancos de dados orientados a grafos, que usam 
queries em SPARQL (Protocol and Resource Description Framework Query Language), 
o AuraDB utiliza sua própria linguagem de queries para bancos orientados a gra-
fos, a Cypher.
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Outro diferencial importante é a integração com diversas ferramentas mo-
dernas, como APIs REST e GraphQL, além de ferramentas de BI e ETL. Ele também 
oferece suporte a linguagens de programação populares, como Python, Java, Ja-
vaScript e Go, facilitando a integração com diferentes ecossistemas tecnológicos.

Além disso, o AuraDB facilita a migração de bancos de dados SQL para uma 
estrutura de grafos. Dados armazenados em sistemas relacionais podem ser facil-
mente importados e estruturados no formato de grafos, permitindo a continuida-
de do armazenamento e análise dos dados assim que a ontologia estiver pronta. 
Isso representa uma vantagem significativa para projetos que precisam evoluir 
de modelos relacionais tradicionais para abordagens mais flexíveis e conectadas.

2.1.6 Apoio ao Seminário dos Observatórios Culturais

A realização do seminário está prevista para o primeiro semestre do ano de 
2025.

2.2 DESENVOLVIMENTO DA ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO

A arquitetura da informação possui como objetivo tornar as informações 
localizáveis e compreensíveis para seus usuários. Assim, a arquitetura da infor-
mação do Observatório do SNPC é um componente fundamental para organizar, 
estruturar e disponibilizar as informações de maneira eficiente e acessível. A pla-
taforma foi desenvolvida para ser uma solução digital robusta, que integra dados 
sobre a atuação do Iphan e de outros agentes do patrimônio, com foco na coleta, 
processamento, armazenamento e disseminação de informações relacionadas à 
preservação e à salvaguarda do patrimônio cultural.

A seguir, descreve-se a modelagem, bem como as navegações e os fluxos de 
informação que compõem a arquitetura do Observatório do SNPC.

► Modelagem, Navegação e Fluxos

A modelagem da informação define como os dados são organizados, catego-
rizados e estruturados dentro de uma plataforma ou sistema. No contexto do Ob-
servatório do SNPC, a modelagem visa garantir que os dados relacionados sejam 
acessíveis, coerentes e facilmente consultáveis. Assim, é estruturada a partir de 
cabeçalho, corpo e rodapé.
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> Parte I - Cabeçalho Gov.BR

Considerando que o Iphan é uma autarquia federal vinculada ao Ministério 
da Cultura, deve-se aplicar, na parte superior da página, o Padrão Digital de Go-
verno9, sendo o layout do Gov.BR, incluindo os links menus:

•	 Ministério da Cultura 

•	 Iphan

•	 Órgãos do Governo

•	 Acesso à Informação

•	 Legislação

•	 Acessibilidade

> Parte II - Cabeçalho Observatório SNPC10

•	 Logo

•	 Início 

•	 O Observatório 

1.	 Objetivos 

2.	 Missão e visão 

3.	 Valores 

•	 Indicadores

•	 Responsáveis 

•	 Sistema Nacional do Patrimônio Cultural (SNPC)

> Parte III - Corpo da página

1° Nível: Sobre o Observatório11

Entre nível 1 e 2: “Buscar no Observatório”

9 Padrão Digital de Governo, o Design System. Disponível em: https://www.gov.br/ds/home. Aces-
so em: 30 dez. 2024.
10 Informações disponíveis em: https://docs.google.com/document/d/1F9rb8_4qlXOMIgjOCWG-
65VD9NrlTxtlclyD_lYXGXzU/edit?usp=sharing. Acesso em: 25 nov. 2024.
11	
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2° Nível: Dimensões do Observatório do SNPC

3° Nível: Indicadores (3) + VER MAIS

4° Nível: Agenda de eventos

> Parte IV - Rodapé Gov.BR

Considerando que o Iphan é uma autarquia federal vinculada ao Ministério 
da Cultura, deve-se aplicar, na parte inferior da página, o layout do Gov.BR, in-
cluindo os menus12:

•	 Assuntos

•	 Acesso à informação

•	 Biblioteca digital 

•	 Canais de atendimento

•	 Centrais de conteúdo

•	 Composição

•	 Patrimônio cultural 

•	 Serviços

•	 Superintendências

•	 Unidades especiais 

•	 Sala de imprensa

•	 Serviços

•	 Redes sociais

3.2.1 Proposição de estrutura hierárquica de relacionamento 
de conteúdos selecionados

A atividade consiste na indicação preliminar da orientação da base de dados 
do observatório com o foco no cruzamento de dados das fontes. Para essa etapa 
é imprescindível a conclusão do mapeamento das fontes, garantindo que os da-
dos organizados sejam compreensivamente identificados e analisados.

12	
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Um estudo preliminar já foi encaminhado para equipe, o documento intitu-
lado de Proposta para a Criação da Base de Dados do SNPC propõe a construção 
da base de dados do observatório em uma estrutura de banco relacional, o que 
permitirá uma organização eficiente e o cruzamento otimizado das informações.

3.2.2 Criação de protótipo de estrutura informacional

Consiste na indicação preliminar validar as abordagens e os modelos defini-
dos durante o levantamento e a organização dos dados. Essa atividade coaduna 
com a anterior, visto que esta tem uma aspecto mais geral enquanto que a an-
terior era focada no cruzamento. Esse protótipo servirá como base inicial para 
testar funcionalidades, desempenho e adequação às necessidades específicas do 
Observatório. O desenvolvimento do protótipo integrará elementos das perspec-
tivas hierárquica, relacional e ontológica, buscando oferecer uma solução flexível, 
escalável e alinhada às melhores práticas tecnológicas e de gestão da informação.

Foi elaborado um estudo preliminar intitulado Proposta para a Criação da Base 
de Dados do SNPC, conforme citado no tópico anterior, que propõe a construção 
da base de dados do observatório em uma estrutura de banco relacional, o que 
permitirá uma organização eficiente e o cruzamento otimizado das informações.

A proposta consiste na construção de banco com 4 principais entidades. Cada 
entidade é responsável por guardar os dados sobre o objeto a qual ele pertence. 
Com organização sistemática dessas entidades, a princípio separadas, é possível 
realizar os relacionamentos com suas devidas cardinalidades, conforme o Quadro 
13.

Quadro 13 – Indicação de Entidades para Bases de dados

Entidade Descrição
Ação Atividade com início e fim e que gera algum tipo de resultado para o 

SNPC
Agentes Entidade Público ou Privada que integra alguma atividade dentro do 

SNPC 
Bens Patrimônio material ou imaterial que interagem com a comunidade
Legislação Conjunto de Normas que orientam a vida social e regulamentam a rela-

ção entre a comunidade e o bem cultural

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Portanto, foi modelado um protótipo de diagrama para auxiliar o profissional 
de banco de dados na construção (Figura 2).
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Figura 2 – Protótipo de Diagrama da Entidade “Agentes” 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

E, de maneira preliminar, foi modelada uma estrutura inicial de Relaciona-
mentos, conforme a Figura 3.
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Figura 3 – Orientação preliminar para construção de modelo

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Além disso, está sendo conduzida uma avaliação para a implementação de 
um banco de dados com uma perspectiva ontológica, visando oferecer uma mo-
delagem semântica mais robusta e ampliar as possibilidades de inferências e co-
nexões entre os conteúdos. A atividade ainda está em fase de execução sendo 
revisada sob a luz da ontologia e da arquitetura de banco de dados, os resultados 
apresentados são parciais.

3.2.3 Estudo preliminar de termos controlados para o Iphan

A etapa de estudo terminológico envolve o exame do uso de termos controla-
dos que o Iphan adota para realizar suas atividades. Esse estudo colabora com as 
etapas subsequentes do plano, pois almeja compreender de modo mais profundo 
quais tipos de termos os servidores utilizam na realização de suas atividades fi-
nais e que, consequentemente, são empregados nas plataformas informacionais. 

A partir das atividades realizadas para o lançamento do Laboratório, emer-
giram questões importantes relacionadas ao tratamento das bases de dados. Foi 
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identificada uma variação terminológica significativa, com classificações distintas 
entre as bases, evidenciando uma heterogeneidade na organização das informa-
ções, tanto dentro das bases quanto nos departamentos. Quanto mais homogê-
neas são as bases, mais fácil é sua integração. Como o objetivo do Observatório 
do SNPC é agregar as informações de diversas fontes sobre o Patrimônio Cultural 
brasileiro, é de suma importância, na perspectiva da gestão informacional, que as 
bases de dados em que o Iphan opera estejam em consonância entre si.

Ainda sobre a análise preliminar das bases, foi constatado que algumas ba-
ses, incluindo o SICG, apresentavam lacunas conceituais em relação a determina-
dos objetos informacionais. Por exemplo: o que caracteriza uma “ação” no SICG? 
Como definir “agentes” no contexto do monitoramento?

Com essas questões em mente, foi elaborada a Oficina de Terminologia. Para 
viabilizá-la, foi realizado um levantamento de termos e seus significados com base 
na literatura da área, complementado por pesquisas em manuais terminológicos 
e oficinas ontológicas de outras instituições culturais, incluindo o Ministério da 
Cultura. O foco recaiu sobre três macro-termos principais: ações, agentes e bens.

Para realização da pesquisa, foi feita uma revisão de literatura acerca dos 
macro-termos. A metodologia de revisão literária seguiu os mesmos passos para 
cada macro-termo pesquisado. Foram selecionadas 8 bases de dados para a pes-
quisa sobre a conceituação bibliográfica de Ações; Agentes do Patrimônio Cultural 
e Bens Culturais.  

1. Google Acadêmico;

2. Scientific Electronic Library Online (SciELO);

3. Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD);

4. Publicações Iphan;

5. Repositório da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP)

6. Revista do Patrimônio e Memória;

7. Revista Museologia & Interdisciplinaridade;

8. Revista Eletrônica Museologia e Patrimônio;

► Agentes

Para a pesquisa do macro-termo “Agente do Patrimônio”, foram utilizados 
dois termos de busca: “Agente do Patrimônio” e “Agente do Patrimônio Cultural” 
em todas as bases. Os resultados foram consolidados conforme o Quadro 14.
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Quadro 14 – Resultado da revisão de literatura “Agentes”

TERMO PESQUISADO PLATAFORMA RESULTADOS
agentes do patrimônio cultural Google Acadêmico 141
agentes do patrimônio Google Acadêmico 463
agentes do patrimônio Publicações Iphan 2261
agentes do patrimônio cultural Publicações Iphan 963
agentes do patrimônio cultural BDTD 419
agentes do patrimônio BDTD 726
agentes do patrimônio Repositório UFOP 9
agentes do patrimônio cultural Repositório UFOP 8
agentes do patrimônio SciELO 35
agentes do patrimônio cultural SciELO 18
agentes do patrimônio Revista Patrimônio e Memória 6
agentes do patrimônio cultural Revista Patrimônio e Memória 3
agentes do patrimônio cultural Revista Museologia & Interdisciplinaridade 1
agentes do patrimônio Revista Museologia & Interdisciplinaridade 3

agentes do patrimônio
Revista Eletrônica Museologia e Patri-
mônio

2

agentes do patrimônio cultural
Revista Eletrônica Museologia e Patri-
mônio

2

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Dessa forma, foi feita uma análise da literatura encontrada e, apesar da busca 
em diversas bases de dados, poucos trabalhos apresentavam uma definição clara 
e objetivo do termo “Agente do Patrimônio”. Foi realizada uma primeira filtragem 
com o objetivo de identificar trabalhos que efetivamente conceituam o termo 
“Agente”, sistematizado no Quadro 15.
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Quadro 15 – Quadro de análise dos trabalhos levantados “Agentes”

Nome do trabalho Repositório
Conceitua 

Agentes
Conceito

Os agentes do patri-

mônio cultural em 

Vitória-ES (Locatelli, 

2013)

Google Acadêmico Sim

“A palavra agente possui raiz etimoló-

gica no verbo agir, que significa: ‘obrar, 

operar, atuar’.  Enquanto que o termo 

agente significa: ‘[...] 1. O que agencia 

ou trata de negócios alheios. 2. Pessoa 

encarregada da direção de uma agên-

cia. [...]’. Tal termo compreende ações 

e atores, objeto de estudo do trabalho, 

por abranger diversas formas de ação, 

mas é necessário ser acompanhado do 

termo Patrimônio Cultural, a fim de de-

limitar a natureza dos serviços presta-

dos, visto que a expressão Patrimônio 

Cultural é utilizada para ilustrar bens 

históricos de natureza material e ima-

terial, reveladores da cultura de um 

grupo” (Cunha, 2010; Michaelis, 2008 

apud Locatelli, 2013, p. 14).

Mestres e Conse-

lheiros: manual de 

atuação dos agentes 

do Patrimônio Cultu-

ral (Miranda; Araújo; 

Askar, 2009)

Google Acadêmico Sim

“É necessário que o Patrimônio Cultu-

ral seja compreendido como um re-

curso capaz de promover o desenvol-

vimento local. Quaisquer ações devem 

envolver todos os

agentes que se relacionam com o Pa-

trimônio Cultural, principalmente nos 

processos

de formulação, implementação, acom-

panhamento e avaliação dessas ações” 

(Miranda; Araújo; Askar, 2009, p. 179).
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Nome do trabalho Repositório
Conceitua 

Agentes
Conceito

Iphan, arqueólogos e 

patrimônio arqueo-

lógico brasileiro: um 

breve panorama (Sala-

dino, 2013/2014)

Google Acadêmico Sim

“[...] agentes envolvidos com a preser-

vação do patrimônio arqueológico, as-

sim como as práticas e os instrumen-

tos de proteção aplicados pela agência 

federal e as estratégias utilizadas para 

a permanência das formas originais da 

organização em questão” (Saladino, 

2013/2014, p. 41).
Introdução: reflexão 

sobre Gestão Integra-

da do Património e 

Salvaguarda do Patri-

mónio Cultural Imate-

rial em museus por-

tugueses (Mendonça; 

Semedo; Matos, 2020)

Google Acadêmico Sim

“[...] papel dos museus como agentes 

do património cultural e da relevância 

dos processos de documentação e in-

ventariação para a gestão da cultura” 

(Mendonça; Semedo; Matos, 2020, p. 

7).

A preservação do pa-

trimônio cultural ur-

bano: fundamentos, 

agentes e práticas ur-

banísticas (Lino, 2010)

BDTD Sim

“A configuração atual de participação 

de diversos atores na promoção e pro-

teção do patrimônio cultural - não so-

mente integrantes da estrutura estatal, 

mas também alheios a ela - decorre, 

portanto, de um paulatino processo de 

descentralização das atividades pre-

servacionistas” (Lino, 2010, p. 39-40).
Infopatrimônio: mul-

tiplicador de agentes 

do patrimônio cultural 

(Soster; Lucena; Bar-

ros, 2018)

Google Acadêmico Não -

Patrimônio para to-

dos: promoção e difu-

são do uso público do 

patrimônio cultural na 

cidade histórica (Zani-

rato, 2006)

Revista Patrimô-

nio e Memória
Não -

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Diante dos poucos trabalhos identificados que definem “Agente do Patrimô-
nio”, foram consolidadas três principais referências conceituais sobre o tema, sin-
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tetizadas no Quadro 16.

Quadro 16 – Quadro síntese das definições de “Agentes”

Fonte Definição de Agente

Relatório da Oficina de Identifica-

ção, Escolha e Definição dos Termos 

para a Ontologia de Gestão Cultural 

do MinC13 (Brasil; UFG, 2016)

“Agentes: A definição mais simples seria o ‘quem’. Sua defini-

ção seria uma propriedade individual/coletiva, institucional/

independente, que atua direta ou indiretamente na gestão 

/ planejamento / execução / avaliação / produção / criação / 

difusão cultural” (Brasil; UFG, 2016, p. 56).

Iphan, arqueólogos e patrimônio 

arqueológico brasileiro: um breve 

panorama (Saladino, 2013/2014)

“Os agentes do patrimônio cultural buscam considerar o ca-

ráter processual, vivo, das manifestações culturais e estabe-

lecer parâmetros frente aos aspectos da atualidade, como o 

turismo cultural” (Saladino, 2013/2014, p. 48).

Os agentes do patrimônio cultural 

em Vitória-ES (Locatelli, 2013)

 “A palavra agente possui raiz etimológica no verbo agir, 

que significa: ‘obrar, operar, atuar’. Enquanto que o termo 

agente significa: ‘[...] 1. O que agencia ou trata de negócios 

alheios. 2. Pessoa encarregada da direção de uma agência.

[...]’. Tal termo compreende ações e atores, objeto de estudo 

do trabalho, por abranger diversas formas de ação, mas é 

necessário ser acompanhado do termo Patrimônio Cultural, 

a fim de delimitar a natureza dos serviços prestados, visto 

que a expressão Patrimônio Cultural é utilizada para ilustrar 

bens históricos de natureza material e imaterial, reveladores 

da cultura de um grupo” (Cunha, 2010; Michaelis, 2008 apud 

Locatelli, 2013, p. 14).

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Esses insumos foram condensados e apresentados na oficina com a equipe 
do IPHAN para poder alimentar a discussão a respeito do termo, seu conceito aca-
dêmico e seu uso nas atividades do Iphan.

► Ações

Na revisão de literatura sobre “Ações Culturais”, não foi utilizado mais de um 
termo, como ocorreu anteriormente em “Agentes”. Utilizou-se o termo: “Ação Cul-
tural” em todas as bases. Os resultados estão apresentados no Quadro 17.

13 Relatório presente no SNIIC, aba Vocabulários, tópico Plano de Trabalho - 3. Identificar, escolher 
e definir os termos, realizada em 5 e 6 de julho de 2016, item Relatório da III Reunião do GT. Dis-
ponível em: http://sniic.cultura.gov.br/vocabulario/. Acesso em: 16 dez. 2024.
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Quadro 17 – Resultado da revisão de literatura “Ação Cultural”

TERMO PESQUISADO PLATAFORMA RESULTADOS
Ação Cultural Google Acadêmico 1.250.000
Ação Cultural Publicações Iphan 1160
Ação Cultural BDTD 6.691
Ação Cultural Repositório UFOP 104
Ação Cultural SciELO 404
Ação Cultural Revista Patrimônio e Memória 10
Ação Cultural Revista Museologia & Interdisciplinaridade 5
Ação Cultural Revista Eletrônica Museologia e Patrimônio 5

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Dessa forma, foi feita uma análise da literatura encontrada e, diferentemen-
te do termo anterior, houve um retorno significativamente superior. Assim, foi 
realizada uma primeira filtragem para identificar trabalhos que definissem o ter-
mo “Ação cultural”. Apesar do maior número de resultados, constatou-se nessa 
primeira filtragem que muitos textos definiam os termos “Ação” ou “Cultural” de 
maneira isolada. Isso tornou a análise mais complexa, que foi sistematizada no 
Quadro 18.

Quadro 18 – Quadro de análise dos trabalhos levantados “Ação cultural”

Nome do trabalho Repositório
Conceitua

Ação Cultural
Conceito

Ação cultural para 
a liberdade e ou-
tros escritos (Freire, 
2011)

Google 
Acadêmico

Sim

“a cultura é todo o resultado da ati-
vidade humana, do esforço criador e 
recriador do homem, de seu trabalho 
por transformar e estabelecer rela-
ções de diálogo com os outros ho-
mens" (Freire, 1980, p. 38, apud Bue-
no; Melo; Bezerra Neto, 2008, p. 3).
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Nome do trabalho Repositório
Conceitua

Ação Cultural
Conceito

A biblioteca como 
um instrumento de 
ação cultural (Flus-
ser, 1983)

Google 
Acadêmico

Sim

“[...] ação cultural, as relações com a he-

rança cultural, as formas de assimilá-la 

e, de uma maneira geral, a tentativa de 

pensar e viver a crítica de sua própria 

postura crítica, é extremamente impor-

tante, pois permite a decodificação tanto 

do acervo cultural quanto do contexto 

cultural com o qual se estiver atuando. 

Pois o que caracteriza a ação cultural é 

a constante superposição das relações 

inter-humanas e «objetivas». Em outros 

termos, o animador cultural está sempre 

diante do problema de sintetizar os dois 

termos desta equação: acervo cultural e 

contexto cultural” (Flusser, 1983, p. 150-

151).

Ação cultural e tea-
tro como pedagogia 
(Cabral, 2012)

Google 
Acadêmico

Sim

“A Ação Cultural, pelo âmbito do en-
sino, pode ser vista como a ação do 
professor que busca quebrar a re-
produção de comportamentos (ha-
bitus) que impedem a ampliação do 
olhar e da percepção do aluno. Este 
entendimento refuta o ensino-instru-
ção, o qual supõe que todos alcan-
çam o conhecimento da mesma for-
ma e podem ser avaliados da mesma 
maneira; exige o questionamento do 
que se ensina e da maneira pela qual 
se ensina” (Cabral, 2012, p. 4).
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Nome do trabalho Repositório
Conceitua

Ação Cultural
Conceito

Ação cultural do bi-
bliotecário: grande-
za de um papel e li-
mitações da prática 
(Almeida, 1987)

Google 
Acadêmico

Sim

“A ação cultural vai mais fundo. Bus-
ca a expressão e a criatividade dos 
indivíduos no grupo e na comunida-
de. Está ligada à ideia de transfor-
mação, de emancipação a partir da 
expressão. Diz respeito não apenas 
a produtos culturais acabados, como 
também às condições que levem à 
capacidade criativa, à produção cul-
tural” (Almeida, 1987, p. 33).

Ação Cultural e Ação 
Artística: territórios 
movediços (Pupo; 
Veloso, 2020)

SciELO Sim

“A partir da Declaração de Villeur-
banne é retomada então a ideia de 
ação cultural, cuja práxis se propõe 
a incidir sobre as relações entre os 
homens. A concepção tradicional de 
cultura como conteúdo pré-existente 
a ser transmitido é contestada; tra-
ta-se agora de pensar o ser humano 
como criador de cultura e não ape-
nas como beneficiário que frui ou 
não a cultura produzida por outro. 
Cultivar-se a si mesmo, em relação 
com o outro, segundo suas próprias 
necessidades e suas verdadeiras exi-
gências passa a ser o escopo dessas 
ações” (Pupo; Veloso, 2020, p. 3-4).

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Então, apesar do maior número de resultados, foi notada uma dificuldade em 
encontrar a definição de “Ação Cultural”. Assim, a sistematização ficou mais conci-
sa, conforme o Quadro 19.

Quadro 19 – Quadro síntese das Definições de “Ação Cultural”

Fonte Definição de Ação Cultural
Relatório da Oficina de Identifica-

ção, Escolha e Definição dos Termos 

para a Ontologia de Gestão Cultural 

do MinC (Brasil; UFG, 2016)

“Ações são conjuntos de atividades que têm um objetivo co-

mum e que podem ser organizados em projetos, programas, 

eventos, ação continuada, ações de manutenções (orçamen-

tária e etc.).” (Brasil; UFG, 2016, p. 50)
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Fonte Definição de Ação Cultural

Dicionário crítico de política cultu-

ral (Coelho, 1997)

“[...] o processo de criação ou organização das condições ne-

cessárias para que as pessoas e grupos inventem seus pró-

prios fins no universo da cultura” (Coelho, 1997, p. 32).

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Todos esses dados e informações foram sistematizados e apresentados na 
oficina, com o objetivo de promover a discussão sobre os termos.

► Bem cultural 

Na revisão de literatura sobre “Bem cultural”, utilizou-se o termo: “Bem Cultu-
ral” em todas as bases. Os resultados foram consolidados no Quadro 20.

Quadro 20 – Quadro de análise dos trabalhos levantados “Bem cultural”

TERMO PESQUISADO PLATAFORMA RESULTADOS
Bem cultural Google Acadêmico 1.330.000
Bem cultural Publicações Iphan 1125
Bem cultural BDTD 15.698
Bem cultural Repositório UFOP 3460
Bem cultural SciELO 1008
Bem cultural Revista Patrimônio e Memória 1
Bem cultural Revista Museologia & Interdisciplinaridade 16
Bem cultural Revista Eletrônica Museologia e Patrimônio 5

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Por ser um termo mais notável, houve um retorno expressivo. Dessa forma, 
foi sistematizada uma filtragem com os trabalhos que definisse “Bem Cultural” 
e, diferentemente dos outros casos, houve um retorno ainda maior. Para evitar 
excessos, não serão apresentados todos os trabalhos que, de alguma forma, con-
ceituam “Bem Cultural”, conforme o Quadro 21.
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Quadro 21 – Quadro de análise dos trabalhos levantados “Bem cultural”

Nome do

trabalho
Repositório

Conceitua 

Bem Cultural
Conceito

O conceito de 

bem cultural 

( A l e x a n d r i n o , 

[2009?])

Google

Acadêmico
Sim

“Os bens culturais são bens puramente ideais, 

virtuais ou espirituais, criados pelo mundo do 

Direito sobre realidades do mundo da vida: 

neles dá-se, como noutros casos (o bem jurídi-

co do direito penal, os direitos fundamentais), 

verdadeiramente um atravessamento entre o 

mundo do Direito, o mundo da vida e o mundo 

da cultura (aqui, em sentido próprio)” (Alexan-

drino, 2009 apud Alexandrino, [2009?], p. 11).

“O bem cultural não tem proprietário, pois 

não pertence nem ao titular privado da coisa a 

que inere, nem à administração do património 

cultural (nem mesmo no caso de o bem patri-

monial integrar o domínio público), daí que o 

proprietário privado não disponha de nenhum 

direito atinente ao bem cultural, mas apenas si-

tuações jurídicas passivas (de dever, obrigação 

ou sujeição)” (Giannini, 1988, p. 35 apud Ale-

xandrino, [2009?], p. 11-12).

Patrimônio cul-

tural: a percep-

ção da natureza 

como um bem 

não renovável 

(Zanirato; Ribei-

ro, 2006)

SciELO Sim

“A Unesco se propôs a formular diretrizes, de-

finir critérios e prioridades para a proteção do 

patrimônio cultural. E um outro entendimento 

de bem cultural passou a ser empregado nos 

foros internacionais ainda na década de 1950, 

quando a Convenção de Haia, em 1954, convo-

cada sob os auspícios da Unesco, definiu que 

o patrimônio cultural compreendia os monu-

mentos arquitetônicos, os sítios arqueológicos, 

e os objetos e estruturas herdados do passado, 

dotados de valores históricos, culturais e artís-

ticos; bens que representavam as fontes cultu-

rais de uma sociedade ou de um grupo social” 

(Zanirato; Ribeiro, 2006, p. 253)
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Nome do

trabalho
Repositório

Conceitua 

Bem Cultural
Conceito

Dicionário do 

Patrimônio Cul-

tural Bem Cul-

tural (Guedes; 

Maio, 2016)

Publicações 

Iphan
Sim

“A terminologia bem cultural apresenta várias 

definições. Podemos dizer que a expressão 

está presente em várias esferas, em diferentes 

períodos, e vem sendo pouco a pouco reela-

borada, tendo a sua inserção e ampliação de 

sentido expandida e definida ao longo do tem-

po. A noção de bem cultural pode ser empre-

gada tanto lato sensu quanto stricto sensu. No 

sentido amplo, temos como referência a de-

finição do Novo Dicionário Aurélio de Língua 

Portuguesa, a saber: ‘um bem, material ou não, 

significativo como produto e testemunho de 

tradição artística e histórica, ou como manifes-

tação da dinâmica cultural de um povo ou de 

uma região’ (FERREIRA, 1986, p. 247). Ainda na 

mesma obra, entre parêntesis, o autor afirma 

que ‘Podem-se considerar como bens culturais 

obras arquitetônicas, ou plásticas, ou literárias, 

ou musicais, conjuntos urbanos, sítios arqueo-

lógicos, manifestações folclóricas, etc.’ (FERREI-

RA, 1986, p. 247). Em seu artigo sobre o termo 

bem para este Dicionário no que se refere ao 

sentido estrito da expressão bem cultural, o 

professor Flávio de Lemos Carsalade informa 

que há uma tendência de relacioná-la ao patri-

mônio cultural, aqueles bens que, por força de 

algum instrumento legal, se encontrem prote-

gidos” (Guedes; Maio, 2016).

O bem cultural 

na Amazônia 

(Braga, 2009)

SciELO Sim

“A consideração de sua expressão deve exce-

der a coisa fixa ou estática, inclusive àquela que 

é percebida como autóctone, e ao sentido de 

mais bem elaborada. Em síntese apertada po-

de-se considerar bem cultural como o acervo 

coletivo do processo criativo de um povo” (Bra-

ga, 2009, p. 33).
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Nome do

trabalho
Repositório

Conceitua 

Bem Cultural
Conceito

Direito ao patri-

mônio cultural 

e à propriedade 

privada: uma 

análise sobre o 

direito à proprie-

dade do bem 

com valor cultu-

ral frente ao in-

teresse público 

no Estado De-

mocrático de Di-

reito (Rodrigues, 

2003)

Google

Acadêmico
Sim

“Os bens culturais são coisas criadas pelo ho-

mem mediante projeção de valores, ‘criadas’ 

não apenas no sentido de produzidas, não só 

do mundo construído, mas no sentido de vi-

vência espiritual do objeto, consoante se dá em 

face de uma paisagem natural de notável bele-

za, que, sem ser materialmente construída ou 

produzida, se integra com a presença de parti-

cipação do espírito humano” (Silva, 2001 apud 

Rodrigues, 2003, p. 50-51).

Culinária Ou-

ro-Pretana en-

quanto bem cul-

tural: discussão 

acerca da valo-

rização e plane-

jamento para a 

atividade turísti-

ca (Fortes; Car-

valho, 2019)

Repositório 

UFOP
Não

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Com a leitura foi possível perceber um certo reuso de definição, principal-
mente no que diz respeito às definições da United Nations Educational, Scientific 
and Cultural Organization (Unesco). Assim foram sistematizadas um quadro sim-
ples para evidenciar essa síntese (Quadro 22).
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Quadro 22 – Quadro síntese das Definições de “Bem cultural”

Fonte Definição de Bem Cultural

Convenção relativa às 

medidas a serem adota-

das para proibir e impe-

dir a importação, expor-

tação e transferência de 

propriedades ilícitas dos 

bens culturais: Paris, 12-

14 de novembro de 1970 

(Unesco, 1972)

“ARTIGO 1.º - Para os efeitos da presente Convenção, a expressão 

‘bens culturais’ significa quaisquer bens que, por motivos religiosos 

ou profanos, tenham sido expressamente designados por cada Es-

tado como de importância para a arqueologia, a pré-histórica, a his-

tórica, a literatura, a arte ou a ciência e que pertençam às seguintes 

categorias:

a) as coleções e exemplares raros de zoologia, botânica, mineralogia 

e anatomia, e objetos de interesse paleontológico;

b) os bens relacionados com a história, inclusive a história da ciência 

e da tecnologia, com a história militar e social, com a vida dos grandes 

estadistas, pensadores, cientistas e artistas nacionais e com os acon-

tecimentos de importância nacional;

c) o produto de escavações arqueológicas (tanto as autoridades 

quanto as clandestinas) ou de descobertas arqueológicas;

d) elementos procedentes do desmembramento de monumentos ar-

tísticos ou históricos e de lugares interesse arqueológicos;

e) antiguidades de mais de cem anos, tais como inscrições, moedas 

e selos gravados;

f) objetos de interesse etnológico;

g) os bens de interesse artístico, tais como:

(i) quadros, pinturas e desenhos feitos inteiramente a mão sobre 

qualquer suporte e em qualquer material (com exclusão dos dese-

nhos industriais e dos artigos manufaturados a mão);

(ii) produções originais de arte estatuária e de cultura em qualquer 

material;

(iii) gravuras, estampas e litografias originais;

(iv) conjuntos e montagens artísticas em qualquer material;

h) manuscritos raros e incunábulos, livros, documentos e publicações 

antigos de interesse especial (histórico, artístico, científico, literário 

etc.), isolados ou em coleções;

i) selos postais, fiscais ou análogos, isolados ou em coleções;

j) arquivos, inclusive os fonográficos, fotográficos e cinematográficos;

k) peças de mobília de mais de cem anos e instrumentos musicais 

antigos” (Unesco, 1972, art. 1).
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Fonte Definição de Bem Cultural

O conceito de bem cultu-

ral (Alexandrino, [2009?])

“Os bens culturais são bens puramente ideais, virtuais ou espirituais, 

criados pelo mundo do Direito sobre realidades do mundo da vida: 

neles dá-se, como noutros casos (o bem jurídico do direito penal, os 

direitos fundamentais), verdadeiramente um atravessamento entre 

o mundo do Direito, o mundo da vida e o mundo da cultura (aqui, 

em sentido próprio)” (Alexandrino, 2009 apud Alexandrino, [2009?], 

p. 11).

“O bem cultural não tem proprietário, pois não pertence nem ao titu-

lar privado da coisa a que inere, nem à administração do património 

cultural (nem mesmo no caso de o bem patrimonial integrar o domí-

nio público), daí que o proprietário privado não disponha de nenhum 

direito atinente ao bem cultural, mas apenas situações jurídicas pas-

sivas (de dever, obrigação ou sujeição)” (Giannini, 1988, p. 35 apud 

Alexandrino, [2009?], p. 11-12).
Direito ao patrimônio 

cultural e à propriedade 

privada: uma análise so-

bre o direito à proprie-

dade do bem com valor 

cultural frente ao inte-

resse público no Estado 

Democrático de Direito 

(Rodrigues, 2003)

Os bens culturais são coisas criadas pelo homem mediante projeção 

de valores, “criadas” não apenas no sentido de produzidas, não só do 

mundo construído, mas no sentido de vivência espiritual do objeto, 

consoante se dá em face de uma paisagem natural de notável beleza, 

que, sem ser materialmente construída ou produzida, se integra com 

a presença de participação do espírito humano (Silva, 2001 apud Ro-

drigues, 2003, p. 50-51).

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Assim é possível perceber que o termo “bem cultural” tem uma capilaridade 
maior no meio acadêmico, sendo um termo foco de muitos estudos. Gerando 
subsídios para uma discussão sobre o uso e sentido do termo nas ações e sis-
temas do Iphan. Estes resultados referente ao termo “bem cultural” não foram 
apresentados na oficina devido os 2 primeiros termos ocuparem maior parte da 
discussão.

Assim foi finalizando essa atividade metodológica sobre a revisão de literatu-
ra dos termos.

► Estudos dos metadados

Para além de definição no cunho acadêmico, também foram analisados o uso 
do termo em alguns sistemas, no intuito de identificar semelhanças nos metada-
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dos que descrevem “ação cultural” e “agentes”. Não foi realizado ainda este com 
o termo “bem cultural” nos sistemas. No SICG em relação a “ação cultural” foi 
comparado dois formulários – Tabela 7.16. Tabela de campos bem imaterial ação 
e Tabela 6.25. Tabela de campos “Ações/planejamentos –, conforme o Quadro 23.

Quadro 23 – Comparação de Metadados de Ações no SICG

Tabela 7.16. Tabela 

de campos bem ima-

terial ação - incluir

Tabela 6.25. Tabela 

de campos Ações/

planejamentos - In-

cluir

Campos em comum Campos diferentes

Nome Nome da ação Nome da ação Linha de ação
Tipo Tipo Tipo Objetivo da ação

Instrumento Linha de ação
Descrição sumária/ 

Descrição
Valor total

Situação Objetivo da ação Início/ Início da ação Projeto associados

Descrição Descrição sumária
Conclusão/ Final da 

ação

Tem projeto básico/

termo de referência?

Início Responsável

Estágio de elaboração 

do projeto básico/ter-

mo de referência

Conclusão
Tem projeto básico/

termo de referência?
Fonte do recurso

Tipo

Estágio de elaboração 

do projeto básico/ter-

mo de referência

Recurso não orçamen-

tário

Nome Início da ação Ano
Localização específica Fim da ação Especificar
Uf Valor total Situação
Município Projeto associados Responsável
Latitude Fonte do recurso
Longitude Especificar

Valor
Recurso não orçamen-

tário
Ano
Especificar

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Como é indicado na terceira coluna do Quadro 23, há pontos de semelhança, 
e que podem auxiliar em conceber metadados mínimos de descrição do termo no 
Observatório do SNPC.

Para o termo “Agentes” foi identificado que todo sistema que trata-se mini-



78

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DA META 2:
desenvolvimento e validação do modelo de observatório

mamente de cadastro de contatos de pessoas físicas e jurídicas tinham o poten-
cial de alimentar uma base de “Agentes”. Desta forma foi produzido um Quadro 
24 comparativo com 3 sistemas (SICG tem tabelas diferentes de pessoa jurídica e 
física) no intuito de analisar as semelhanças e diferenças para a produção de uma 
síntese.

Quadro 24 – Metadados de contato pessoa física SICG

FONTE INRC INDL SICG SICG

Terminologia
Agente do

Patrimônio

Pessoa de

Referência

Contatos -

Pessoa Física

Contatos -

Pessoa Jurídica

Metadado
1 - Nome do 

agente
Nome Completo Tipo Tipo

Metadado

2 - Histórico da 

atuação cultural/

patrimonial

Nome como é co-

nhecido no grupo 

ou comunidade

Nome Nome

Metadado

3 - Atuação no 

campo do patri-

mônio

Datada de nasci-

mento
CPF CNPJ

Metadado
4 - Categorização 

da atuação
História de vida Passaporte E-mail

Metadado 5 - E-mail
Identificação de 

Gênero

Outra identifica-

ção
Sigla

Metadado 6 - Telefone fixo
Perfil étnico-ra-

cial
E-mail Nome do contato

Metadado
7 - Telefone celu-

lar
Email Outros nomes Tipo

Metadado 8 - Facebook Telefone Sexo
Natureza admi-

nistrativa

Metadado 9 - Instagram Endereço Ocupação
Área geográfica 

de atuação
Metadado 10 - Twitter Quais línguas fala Fixo Especificar

Metadado 11 - Linkedin
Data ingressou 

como praticante
Móvel Fixo

Metadado

Nível de conhe-

cimento sobre a 

lingua

Alternativo Móvel

Metadado
Que grau usa a 

língua
País Alternativo

Metadado

Escolaridade ou 

formação profis-

sional

CEP País

Metadado Remuneração Tipo logradouro CEP
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FONTE INRC INDL SICG SICG

Metadado
Auxílios e benefí-

cios assistenciais
Logradouro Tipo logradouro

Metadado
Diagnóstico de 

vulnerabilidades
Complemento Logradouro

Metadado
Número logra-

douro
Complemento

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Com todos esses insumos foi possível elaborar uma oficina de termos e meta-
dados, com o objetivo de fomentar a discussão dos termos e suas definições para 
o Observatório do SNPC.

A oficina foi realizada no dia 10 de junho de 2024, durante o período da ma-
nhã e tarde em reunião com vários departamentos do Iphan de modo híbrido. 
A oficina contou com a discussão de apenas 2 macro-termos: “Ação cultural” e 
“Agentes do Patrimônio”. Ao final da oficina resultou na produção de materiais 
de pesquisa e consolidou a definição de “Ação cultural” e “Agente do patrimônio”.

► Síntese das discussões

 

TERMO: Ação

Definição 1 - resultado da oficina:

Toda ação que tem uma temporalidade (começo e fim) e que geral um produ-
to/resultado e que tem um público alvo.

Metadados para representação:

1. Título de ação: (campo aberto)

2. Descrição

3. Tipo de ação: (definir vocabulário)

4. Processo de Ação Institucional Vinculada (definir vocabulário)

5. Data de início: (campo númerico)

6. Data de fim: (campo númerico)
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7. Resultado: (campo livre)

8. Produto

a. tipo: (definir vocabulário)

b. link: (campo livre)

9. Público alvo: (campo livre)

10. Região beneficiada: (manual da salvaguarda)

11. Geolocalização: (campo livre)

12. Localização: (Cidades e Estados brasileiros - IBGE)

13. Território: (definir vocabulário - ex: Bairro/Distrito)

14. Bens culturais vinculados (lista disponível a partir das bases de dados)

15. Tipo de objeto

TERMO: Agente

˃ Ficou combinado que vamos trabalhar em uma definição de forma co-
letiva, seguem algumas como ponto de partida:

Definição 1

Algo ou alguém que tem uma atuação qualificada em relação a um bem cul-
tural

Definição 2

A definição mais simples seria o “quem”. Sua definição seria uma proprieda-
de individual/coletiva, institucional/independente, que atua direta ou indire-
tamente na gestão / planejamento / execução / avaliação / produção / criação 
/ difusão cultural” (Brasil; UFG, 2016, p. ).

Metadados para representação:

Agente/ Pessoa

1. Nome: (campo aberto)

2. Nome como é conhecida: (campo aberto)



81

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DA META 2:
desenvolvimento e validação do modelo de observatório

3. Tipo de atuação: (definir vocabulário)

4. Campos de atuação: (campo aberto ou categorizar?)

5. Histórico de atuação: (campo aberto) INRC - Apresente, de forma re-
sumida, o histórico de atuação, suas vivências, experiências e interesses 
relacionados ao universo cultural e ao patrimônio cultural de interesse 
para o Inventário.

6. Localização: (Cidades e Estados brasileiros - IBGE)

7. Geolocalização: (campo geo)

8. Território: (definir vocabulário - ex: Bairro/distrito)

9. Gênero: (definir vocabulário)

10. Escolaridade: (definir vocabulário)

11. Data de nascimento: (campo númerico)

12. Perfil etinico-racial: (definir vocabulário)

13. Redes sociais: (campo aberto)

Agente/Organização

1. Nome: (campo aberto)

2. CNPJ: (campo aberto)

3. Natureza: (definir vocabulário)

4. Tipo de atuação: (definir vocabulário)

5. Campos de atuação: (campo aberto ou categorizar?)

6. Histórico de atuação: (campo aberto)

7. Localização: (Cidades e Estados brasileiros- IBGE)

8. Geolocalização: (campo geo)

9. Território: (definir vocabulário - ex: Bairro/ distrito)

10. Contato: (campo aberto)

11. Redes sociais: (campo aberto)

Estes foram os resultados da oficina, e que com eles foram consolidados pla-
nilhas de trabalho colaborativas conjuntas com os servidores do Iphan e a equipe 
de pesquisadores do Ibict para produção de um vocabulário controlado. Disponí-
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veis nestas planilhas:

1. Vocabulário de Agentes14

2. Vocabulário de Ações15

Esses documentos têm se mostrado fundamentais para aprimorar a gestão 
terminológica e a organização informacional do sistema.

3.3 TRATAMENTO E VISUALIZAÇÃO DE DADOS

A meta consiste no processo de tratamento dos dados que irão compor as 
bases do Observatório. O processo consistem em três principais etapas e de ma-
neira sucinta cada atividade consiste em:

1) Levantamento de dados - Exploração dos dados de interesse;

2) Análise de dados - Investigação do potencial de reuso destes dados;

3) Padronização - Metodologia de entrada no sistema.

É importante ressaltar que a perspectiva atual do projeto é que para além dos 
dados é necessário considerar os sistemas a qual os dados residem. Desta forma 
foi solicitado o acesso aos sistemas de interesse previamente selecionados na 
Meta 1 - Contexto da pesquisa do novo plano de trabalho16 (Paiva et al., 2024a).

Estão sendo disponibilizados estes dados via Virtual Private Network (VPN) em 
um ambiente de homologação. O uso destes dados será por meio de um ETL 
ferramenta de script onde permite a busca, extração, transformação e carrega-
da de dados de vários outros sistemas para um sistema final (Abreu, 2008). Dito 
isso, este processo de “Tratamento e visualização de dados” demanda um esforço 
maior, visto o volume de sistemas e dados que é esperado que o observatório 
integre. Por este motivo esta etapa ainda está em execução, mas já é possível 
apresentar resultados parciais.

14 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/1yJQf9pWcQbSELJ1pZn5OVSXsifqy5_
nCZHrOaUe0OEg/edit?usp=sharing.  Acesso em: 22 nov. 2024.
15 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/1HnWXQu1Jv6N4wWcEgnJa_km_KFM-
ryVSKdtYm7hj4fBs/edit?usp=sharing. Acesso em: 22 nov. 2024.
16 Relatório de cumprimento da meta 1: contexto da pesquisa do novo plano de trabalho. Disponív-
el em: https://labcotec.ibict.br/omp/index.php/edcotec/catalog/book/355. Acesso em: 1 dez. 2024.
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3.3.1 Levantamento dos dados culturais do Iphan

Para alimentar o sistema de informação do Observatório do SNPC, foi neces-
sário realizar estudos exploratórios e prospectivos sobre fontes de informação 
adequadas ao observatório. A metodologia adotada para o desenvolvimento do 
Observatório do SNPC envolveu diversas etapas, organizadas com o objetivo de 
compreender as necessidades informacionais do SNPC e identificar fontes rele-
vantes de dados e objetos informacionais para o ecossistema digital proposto.

Inicialmente, foram realizados encontros regulares com a equipe do SNPC/
Iphan, permitindo um diálogo contínuo para levantar e detalhar as demandas es-
pecíficas relacionadas ao Observatório. Esse processo incluiu a identificação de 
possíveis fontes de dados e informações que poderiam ser integradas à plata-
forma. Paralelamente, foi conduzida uma análise aprofundada da documentação 
fornecida pelo Iphan, complementada por pesquisas exploratórias na internet. 
Essas pesquisas buscaram identificar sistemas informacionais digitais vinculados 
ao domínio institucional do Iphan, proporcionando uma visão mais abrangente 
sobre os recursos já disponíveis.

Segundo Gil (2022), a pesquisa exploratória é caracterizada pela busca de 
maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito e cons-
truir hipóteses ou reformular questões de investigação. Essa abordagem se mos-
trou essencial para mapear e compreender as fontes informacionais disponíveis, 
considerando as particularidades do campo do patrimônio cultural.

Em uma segunda etapa, a equipe do SNPC/Iphan organizou consultas estru-
turadas com outras áreas do instituto. O objetivo dessas consultas foi ampliar o 
mapeamento de fontes de informação e identificar dados de interesse que pode-
riam ser incorporados ao Observatório. Nessas interações, houve a indicação e o 
compartilhamento de dados relevantes, com vistas à sua futura difusão pública 
por meio da plataforma.

De acordo com Turban, Sharda e Delen (2011), sistemas de BI requerem uma 
coleta robusta de dados estruturados e não estruturados para alimentar platafor-
mas informacionais. Esse processo de consulta e validação colaborativa foi fun-
damental para garantir a qualidade e a relevância dos dados incorporados ao 
Observatório.

A dinâmica das atividades foi planejada para garantir a revisão e validação das 
informações coletadas. As sessões realizadas foram gravadas, permitindo uma 
análise posterior mais detalhada. Durante os encontros, foram feitas perguntas 
direcionadas à identificação de fontes de dados e informações já disponíveis, bem 
como ao seu potencial de integração ao Observatório. Essa abordagem garantiu 
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uma coleta sistemática e estruturada, promovendo a eficiência no levantamento 
de dados e o alinhamento às necessidades estratégicas do projeto.

Ainda, Yin ([2014]) destaca a importância de abordagens exploratórias e pros-
pectivas em estudos de caso aplicados a sistemas informacionais, reforçando que 
a integração de fontes múltiplas é essencial para garantir a abrangência e a con-
fiabilidade dos resultados.

Portanto, o método adotado para o desenvolvimento do Observatório do 
SNPC foi fundamentado na combinação de técnicas exploratórias e prospectivas, 
garantindo a identificação e a organização de fontes de informação relevantes 
para a implementação e consolidação do ecossistema digital proposto.

No intuito de identificar objetos informacionais para coleta e uso pelo Obser-
vatório do SNPC, por meio de pesquisa exploratória e iterativa foram encontrados 
os seguintes sistemas de informação digitais internos ao Iphan (Tabela 1).

Tabela 1 – Levantamento de fontes de informação externas ao Iphan

Nome do Sistema Link
Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão - SICG Acessar
Sistema de Gerenciamento do Patrimônio Arqueológico - SGPA Acessar
GeoServer Iphan Acessar
Sistema de Avaliação de Impacto ao Patrimônio - SAIP Acessar
Sistema de Fiscalização e Autorização em Bens Culturais - Fiscalis Acessar
Inventário Nacional de Referências Culturais - INRC Acessar
Inventário Nacional de Diversidade Linguística - INDL Não disponível
Antigo site do Iphan Acessar
Novo site do Iphan Acessar
Banco de Bens Culturais Procurados - BCP Acessar
Cadastro de Negociantes de Obras de Arte e Antiguidades - CNART Acessar
Banco dos Bens Culturais Registrados - BCR Acessar
Sistema de Informação Gerencial - SIG Não disponível
Catálogo Digital das Bibliotecas Iphan Acessar

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

O SICG é uma plataforma desenvolvida pelo Iphan para reunir e gerenciar 
informações geoespaciais, textuais e audiovisuais dos bens culturais acautelados 
pela instituição. Foi criado para apoiar atividades de gestão do patrimônio das 
diferentes áreas do Iphan por meio da tentativa de integrar a informação e docu-
mentação sobre o patrimônio cultural brasileiro que tem o Iphan como instituição 
produtora ou de guarda.

O SAIP é uma ferramenta desenvolvida pelo Iphan e voltada ao processo de 
licenciamento ambiental. Utiliza o georreferenciamento para analisar automatica-
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mente projetos de empreendimentos e detectar possíveis interferências em bens 
culturais. O sistema compara os dados do empreendimento com os bens culturais 
acautelados em âmbito federal, determinando automaticamente a necessidade 
de realização de estudos de impacto ou a dispensa de tais atividades, e emite 
automaticamente os Termos de Referência Específicos (TREs). Por meio do Geo-
Server, banco de dados geográficos, o empreendimento passa pela avaliação de 
impacto e o Iphan reúne subsídios para a avaliação do potencial dos impactos am-
bientais sobre o patrimônio cultural acautelado decorrentes da implementação 
de empreendimentos por todo o país.

O GeoServer é um software livre, desenvolvido e mantido principalmente pelo 
Open Planning Project, projetado para criar soluções de mapeamento via web 
(Giovanini, [2021]). Ele integra repositórios de dados geográficos, permitindo o 
compartilhamento interoperável de informações geoespaciais entre diferentes 
sistemas. No contexto do Iphan, o GeoServer foi inicialmente implementado para 
atender às demandas de compartilhamento de dados geográficos relacionados 
ao macroprocesso de licenciamento ambiental no âmbito do patrimônio cultural. 
Com o tempo, sua aplicação foi ampliada para incluir dados do patrimônio ima-
terial, como o INDL, além de informações sobre bens materiais, incluindo bens 
tombados e valorados.

O Fiscalis é um sistema criado pelo Iphan que tem o objetivo de apoiar e moni-
torar o processo de fiscalização dos bens culturais acautelados e de seu entorno.

Já o serviço de informação do INRC reúne e organiza dados detalhados sobre 
práticas, saberes, expressões, celebrações e lugares que representam referências 
culturais significativas para comunidades, grupos ou indivíduos. A solução tecno-
lógica17 foi construída com base em uma customização do repositório Tainacan, 
desenvolvida mediante parceria Iphan/Ibict/UnB, com o objetivo de dar apoio às 
informações produzidas nos projetos de identificação de bens culturais, e ainda 
dar acesso e sistematizar informações sobre bens culturais de natureza imaterial 
e material que possuem relevância para a memória, identidade e diversidade cul-
tural brasileira.

O INDL é um sistema de informação do Iphan desenvolvido em parceria com 
o Ibict, tomando como princípio a customização do Tainacan para o INRC, que 
reúne e organiza dados sobre as línguas no Brasil, visando reconhecer e valorizar 
a diversidade linguística como parte do patrimônio cultural imaterial do país. O 
INDL reúne informações de projetos de identificação que, por sua vez, reúne da-
dos sobre idiomas e variedades linguísticas em uso.

17 A obra Memória em Rede apresenta o desenvolvimento do projeto do INRC. Disponível em: 
https://doi.org/10.22477/9786589167808. Acesso em: 17 jan. 2025.
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O BCP foi um sistema de catalogação e divulgação de informações sobre bens 
culturais móveis tombados furtados, roubados ou desaparecidos que tinha o ob-
jetivo de fortalecer os esforços contra o tráfico ilícito de bens culturais. O relatório 
do Grupo de Trabalho do SICG (Iphan, 2021, p. 29) assinala que, por conter uma 
indicação de bens culturais desaparecidos, deve ser aplicado a ele um plano de 
desativação de alguns bancos de dados, tendo em vista a migração dos dados 
para o SICG. Em 2015, é possível encontrar a informação que chegou a avaliar a 
migração de dados legados do BCP para o SICG.

O SGPA foi um sistema criado pelo Iphan e sua arquitetura informacional foi 
concebida para comportar informações referentes ao CNSA; ao Banco de Ima-
gens; ao Inventário Nacional das Coleções Arqueológicas (INCA); aos Projetos e 
Relatórios de Pesquisa Arqueológica (PPA/RPA) e ao Banco de Portarias de Ar-
queologia (BPA).

O BCR é uma plataforma digital desenvolvida pelo Iphan em parceria com o 
Ibict, com base no repositório digital Tainacan, que centraliza informações sobre 
os bens culturais imateriais reconhecidos oficialmente como Patrimônio Cultural 
do Brasil e a documentação do processo de registro e revalidação.

O CNART corresponde a uma iniciativa do Iphan que tem como objetivo cen-
tralizar informações sobre objetos e negociantes pessoas físicas ou jurídicas que 
comercializam, direta ou indiretamente, objetos de antiguidade de qualquer natu-
reza, obras de arte, manuscritos e livros antigos ou raros.

O Pergamum é uma ferramenta de gestão de bibliotecas e acervos utilizada 
pelo Iphan, oferecendo acesso a serviços como o Catálogo Pergamum18, que reú-
ne e disponibiliza informações detalhadas sobre os acervos das bibliotecas vincu-
ladas ao instituto.

O SIG-Iphan é um sistema de gerenciamento de informação sobre processos 
regulares da instituição, sendo utilizado pelas Superintendências do Iphan. Não 
foram encontradas maiores informações sobre o sistema.

Apesar do antigo site do Iphan não ser mais o sítio oficial da instituição, ele 
ainda se encontra acessível online, com uma diversidade de conteúdos disponí-
veis. Acessando seus menus, é possível encontrar uma série de acessos a pági-
nas que informam sobre a política de patrimônio cultural e explica as atividades 
desempenhadas pela instituição. Também é possível encontrar, no site, acesso a 
bancos de imagens, bibliografias além de links para sistemas do Iphan. Também 
foi verificado que algumas áreas do Iphan disponibilizam arquivos com informa-

18 A obra Memória em Rede apresenta o desenvolvimento do projeto do INRC. Disponível em: 
https://doi.org/10.22477/9786589167808. Acesso em: 17 jan. 2025.
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ções para difusão nas suas páginas. Há indicativos de que o conteúdo do site an-
tigo não foi totalmente migrado para o novo.

O atual site do Iphan apresenta, no meio da página inicial, uma série de car-
tões que dão acesso à categoria Patrimônio Cultural e, a partir disso, é possível 
navegar em páginas que informam sobre as ações e as normativas relacionadas a 
cada tipo de patrimônio específico. Alguns dos links levam a páginas do site anti-
go. Algumas áreas do Iphan disponibilizam alguns dados básicos para visualização 
por meio de uma janela Microsoft BI.

A partir da identificação dos sistemas listados foram realizadas consultas à 
equipe do Iphan/SNPC com o objetivo de entender algumas características desses 
sistemas em termos de uso pelos servidores da instituição e de possibilidades de 
extração automática de dados para a alimentação do repositório.

Quanto ao uso dos sistemas pelos servidores do Iphan, mediante consultas 
a servidores da instituição, foi possível identificar que o SAIP, o Fiscalis e o SIG-I-
PHAN estão em pleno funcionamento. Entretanto, a documentação dos sistemas 
não foi encontrada e também foi informado que não possuem formas externas 
de extração de dados e nem uma API disponível para consulta automática.

Já o SICG e o Geoserver são utilizados de forma parcial. De acordo com in-
formações obtidas por meio de conversas com servidores do Iphan, o SICG seria 
utilizado apenas pelo Departamento de Patrimônio Material e Fiscalização (DE-
PAM), para cadastrar informações referentes aos bens culturais materiais e sítios 
arqueológicos. Entretanto, algumas informações estariam incompletas e desatua-
lizadas. O sistema não possui API ou métodos externos de extração de dados. Já 
o GeoServer, apesar de estar em funcionamento e ser utilizado como repositório 
de dados geolocalizados de vários sistemas do Iphan, não possui documentação, 
e os conjuntos de dados presentes encontram-se incompletos e desatualizados. 
Por outro lado, foi identificado que é possível extrair os dados do Geoserver em 
formatos variados.

O INRC, o INDL e o BCR são repositórios digitais que foram recentemente de-
senvolvidos e se encontram em funcionamento e uso, contudo estão em processo 
de reformulação de modelo de dados e migração dos acervos legados. Os reposi-
tórios possuem formas de extração externa de dados e também APIs disponíveis 
para consulta.

Embora o site antigo do Iphan tenha sido substituído por um novo site com 
base nos padrões do Gov.br, foi possível identificar que ainda é utilizado pelos 
servidores do Iphan como depósito de informações. Nesse sentido, foi identifica-
do que o DEPAM utiliza o site para publicar planilha de dados atualizados e sim-
plificados sobre os bens tombados e o patrimônio ferroviário. Já no site novo foi 
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possível identificar que o CNA disponibiliza planilhas baixáveis de dados sobre os 
bens arqueológicos e as portarias de autorização de pesquisas em sítios arqueo-
lógicos.

Em relação ao CNSA, BCP e CNART, foi verificado que os sistemas foram des-
continuados a partir da adoção do SICG, e que absorveu essas informações. Ape-
sar disso, não há informações seja de que os dados foram completamente migra-
dos seja de que as informações deste escopo estão atualizadas.

Além da informação de que o SIG é um sistema utilizado pelas Superinten-
dências do Iphan, não foi possível obter mais dados sobre o sistema.

Fontes de informação para o Observatório: Levantando conjuntos de dados 
em consulta às áreas do Iphan

Para o levantamento de fontes de informações internas foram realizadas re-
uniões com pessoas-chave de diferentes áreas do Iphan direcionadas à identifica-
ção de dados interessantes à difusão pública por meio do Observatório do SNPC 
(Tabela 2).

Tabela 2 – Instâncias consultadas

DEPARTAMENTO COORDENAÇÃO DATA 
Departamento do Patrimônio 

Imaterial (DPI)

Coordenação-Geral de Identificação e Registro 

(CGIR)
17/10/2024

Departamento do Patrimônio 

Material e Fiscalização (EPAM)

Coordenação-Geral de Normatização do 

Território (CGNT)
01/11/2024

Coordenação Geral de Fiscalização e Autorização 

(CGAF)
11/11/2024

Coordenação-Geral de Identificação e 

Reconhecimento (CGID)
23/10/2024

Coordenação-Geral de Conservação (CGCO) 05/11/2024

Departamento de Ações 

Estratégicas e Intersetoriais 

(DAEI)

Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental 

(CNL)
17/10/2024

Centro Nacional de Arqueologia (CNA) 06/11/2024
Coordenação-Geral de Programas e Projetos 

Estratégicos (CGPE)
19/11/2024

Departamento de Articulação, 

Fomento e Educação (DAFE)
Centro de Documentação do Patrimônio (CDP) 07/11/2024

Fonte: Dados de pesquisa (2024).

A Coordenação-Geral de Conservação (CGCO) do DEPAM apresentou, como 
principais informações de interesse para o Observatório, dados relacionados aos 
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canteiros de conservação, incluindo informações sobre canteiros instalados, par-
cerias firmadas, ações realizadas e produtos entregues. Além disso, destacou a 
importância de informações sobre obras de conservação e restauro, ações emer-
genciais realizadas e projetos vinculados ao Artigo 19. 

Como possíveis fontes de informação, foi identificada uma tabela produzida 
pela coordenação que organiza os canteiros e indica o estado de execução dos 
projetos. A coordenação apontou que não possui dados sobre os bens móveis. 
Indicou que há perspectivas de organizar informações sobre o acompanhamen-
to dos canteiros a partir da execução dos planos de trabalho e de reuniões com 
universidades e superintendências. Essas instâncias podem fornecer dados mais 
detalhados sobre as ações realizadas nos projetos. Para o levantamento de in-
formações sobre ações emergenciais, foi sugerido o contato com Renata e Luiz 
Humberto. Também foi recomendado averiguar possíveis fontes de dados sobre 
os bens móveis, como a Rede dos Bens Móveis e a Rede de Conservação.

A Coordenação-Geral de Identificação e Reconhecimento (CGID) do DEPAM 
destacou diversas informações de interesse que devem ser incorporadas ao Ob-
servatório. Entre os principais tópicos, estão os planos e as ações de fiscalização, 
normatização, e os atores envolvidos, bem como dados sobre bens tombados e 
valorados, processos relacionados ao tombamento de quilombos, informações 
sobre o Patrimônio Mundial e dados sobre bens procurados. Para atender a essas 
necessidades, foram identificadas várias fontes de informação relevantes. 

Em relação à conservação, destacam-se dados sobre obras, canteiros-modelo 
e outros TEDs que não estão diretamente vinculados aos canteiros. Também foi 
mencionada uma parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
cujo objetivo é integrar os gastos de conservação aos bens culturais correspon-
dentes, contribuindo para maior transparência e eficiência. O SICG foi apontado 
como uma fonte importante à consolidação de informações sobre bens tomba-
dos e valorados. 

Concernente ao tombamento de quilombos, está em andamento um projeto 
que envolve a contratação de quatro consultores via Prodoc para atuar no territó-
rio, com a missão de mapear os atores que trabalham com comunidades quilom-
bolas, como associações e Organizações Não Governamentais (ONGs), além de 
identificar políticas públicas voltadas a essas comunidades. Os resultados desses 
estudos estão previstos para janeiro de 2025. Outra fonte relevante é o “tabelão” 
dos processos de tombamento, que reúne dados detalhados sobre esses proces-
sos. No entanto, será necessário avaliar quais informações desse material são 
estratégicas para divulgação no Observatório, considerando os diferentes níveis 
de acesso. Além disso, os dados já disponíveis em plataformas de dados abertos 
podem ser incorporados ao painel do Observatório, otimizando a difusão dessas 
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informações. 

No que se refere ao Patrimônio Mundial, já existe uma tabulação consolidada 
dos agentes que compõem os Comitês Gestores, acompanhada de um mapea-
mento detalhado dos atores que atuam nos territórios desses patrimônios. 

Quanto aos bens procurados, será importante avaliar quais informações po-
dem ser incorporadas ao Observatório e como ele pode atuar como uma ferra-
menta para mobilizar os atores envolvidos na proteção e restituição desses bens. 
Por fim, foi ressaltada a importância de selecionar e organizar estrategicamente 
os dados que serão divulgados, especialmente aqueles relacionados ao “tabelão” 
de tombamento. Além disso, o Observatório pode desempenhar um papel es-
sencial na articulação entre os diferentes atores e na ampliação da eficiência dos 
esforços de proteção e recuperação dos bens culturais identificados.

A Coordenação-Geral de Normatização do Território (CGNT) do DEPAM apon-
tou, como principais informações de interesse para o Observatório, os dados rela-
cionados às portarias vigentes de normas de preservação e as ações de normati-
zação realizadas ou em andamento. Esses elementos são essenciais para garantir 
a transparência e a disseminação de informações sobre a gestão do território 
e a proteção do patrimônio cultural. Para atender a essas demandas, foi iden-
tificada uma planilha que reúne informações sobre todas as portarias vigentes, 
totalizando cerca de 60 portarias e 250 bens relacionados, acompanhadas de ar-
quivos anexos. Além disso, existem mapas, tabelas de coordenadas e poligonais 
correspondentes a aproximadamente 20 dessas portarias, que estão atualmente 
alimentadas no SICG. Complementarmente, a CGNT está desenvolvendo 30 novas 
normas, cujas ações de elaboração estão em andamento. No entanto, algumas 
observações importantes foram feitas. Os acordos de cooperação técnica utiliza-
dos para a produção dessas normas possuem uma duração média de dois anos, 
o que pode impactar o ritmo de atualização das informações. Foi destacado que 
o GeoServer, que contém arquivos vetoriais e dados geoespaciais, não está atua-
lizado, o que limita sua funcionalidade. Seria ideal que o Observatório pudesse 
oferecer acesso direto a esse conjunto de arquivos vetoriais, permitindo que os 
usuários realizassem downloads diretamente pela interface. Outros dados rele-
vantes, como informações sobre os atores envolvidos nos processos de normati-
zação e as formas de mobilização associadas, não estão atualmente registrados 
na planilha existente. Contudo, a CGNT sugere que essas informações possam ser 
agregadas futuramente, enriquecendo ainda mais o conteúdo disponível no Ob-
servatório. De maneira geral, os dados que podem ser incorporados ao Observa-
tório incluem portarias, mapas, tabelas de coordenadas e descrições associadas.

O Centro Nacional de Arqueologia (CNA), vinculado ao Departamento de 
Ações Estratégicas e Intersetoriais (DAEI), identificou diversas informações de in-
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teresse e fontes relevantes para serem incorporadas ao Observatório, com foco 
em questões relacionadas ao patrimônio arqueológico e sua gestão. Entre as in-
formações de maior interesse estão as portarias de autorização de pesquisa, os 
TACs, os dados sobre sítios arqueológicos e ações orçamentárias de arqueologia. 
Também foram destacados o cadastro de instituições de guarda e pesquisa, as 
tabelas de demandas rotineiras e os dados oriundos da área de licenciamento 
ambiental. Além disso, o CNA sugeriu explorar, futuramente, informações sobre a 
movimentação de bens arqueológicos, incluindo sua saída para análise científica 
e cultural. 

Como possíveis fontes de informação, foram indicados o site institucional, 
onde estão disponíveis as portarias de autorização de pesquisa e o cadastro de 
instituições de guarda e pesquisa, e o SICG, que concentra informações sobre 
sítios arqueológicos. Outro ponto de destaque foi o uso do SIG-Iphan, apontado 
como uma fonte importante para acessar dados relevantes. Além disso, tabelas 
específicas, como as de TACs e ações orçamentárias, também foram mencionadas 
como potenciais bases para a integração ao Observatório. Denúncias registradas 
na ouvidoria representam outra fonte de dados que pode ser utilizada no futuro. 
Entretanto o CNA destacou que os dados disponíveis atualmente são majoritaria-
mente referentes aos processos que passam pela Sede sem uma sistematização 
dos dados provenientes das Superintendências, o que representa uma lacuna a 
ser abordada. Além disso, foi observado que há potencial para mapear, em co-
laboração com estados e municípios, como a arqueologia se insere nas políticas 
locais de zoneamento e ordenamento territorial. Contudo, a divulgação de dados 
relacionados a atores envolvidos nos processos não foi considerada prioritária 
neste momento. Para aprimorar o uso e a difusão dessas informações no Ob-
servatório, seria interessante priorizar a sistematização dos dados das Superin-
tendências e explorar maneiras de conectar os dados arqueológicos às políticas 
territoriais locais. Essas iniciativas podem fortalecer a articulação entre o CNA, os 
estados e os municípios, além de enriquecer a base de dados disponível ao públi-
co e aos gestores do patrimônio cultural.

A Coordenação-Geral de Programas e Projetos Estratégicos (CGPE), vinculada 
ao DAEI, identificou, como informações de interesse prioritário para o Observató-
rio, os dados relacionados a obras estratégicas. Entre essas, destacam-se as obras 
do PAC, cujas informações são geradas e gerenciadas por meio do sistema Trans-
feregov.br19, e as obras financiadas com recursos do Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos (FDD), que também foram consideradas relevantes.

A Coordenação Nacional de Licenciamento (CNL), vinculada ao DAEI, desta-

19 Disponível em: https://portal.transferegov.sistema.gov.br/portal/home. Acesso em: 27 jan. 2025.
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cou, como informações de interesse para o Observatório, dados detalhados sobre 
empreendimentos relacionados ao licenciamento ambiental e seus impactos no 
patrimônio cultural. Entre as informações relevantes estão o nome dos empreen-
dimentos, o número dos processos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), a 
Área Diretamente Afetada (ADA) pelos projetos, e o nivelamento técnico realizado 
pelos especialistas. Além disso, estudos relacionados aos bens culturais imate-
riais e as deliberações emitidas pelas áreas técnicas também foram considerados 
essenciais. A abrangência territorial dos empreendimentos e os estados afetados 
integram essa base de dados de interesse estratégico. 

Quanto aos TACs, foram apontadas diversas informações relevantes, como 
a área do sítio impactado, o tipo de dado patrimonial associado, a empresa en-
volvida, e o tipo de pesquisa realizada. Outras informações importantes incluem 
o shape do empreendimento, os dados sobre o sítio arqueológico danificado, as 
ações e os produtos resultantes das medidas compensatórias, e os locais onde 
essas medidas são desenvolvidas. Algumas possíveis fontes de informação foram 
identificadas, como o SAIP, que já contém dados relacionados ao licenciamento 
ambiental. Também foi mencionada a possibilidade de incluir, no Observatório, 
amostras dos TACs e de tabelas consolidadas de empreendimentos, que deverão 
ser fornecidas pela CNL. Além disso, foram feitas observações sobre dados fu-
turos. A partir de 2025, a CNL planeja iniciar a produção de informações sobre a 
relação do Iphan com os órgãos estaduais de licenciamento.

O Centro de Documentação do Patrimônio (CDP) destacou informações de in-
teresse relacionadas às bibliotecas do Iphan e sua contribuição à gestão do patri-
mônio cultural. A coleção de governança da biblioteca digital pode oferecer supor-
te ao Observatório com projetos básicos, portarias e outros documentos relativos 
à gestão. Além disso, a biblioteca organiza suas coleções por estado e por tipo de 
bem, o que a torna uma fonte estruturada e abrangente de informações. Foi res-
saltado que a Biblioteca Digital do Iphan pode ser um acervo interessante para a 
implementação de funcionalidades no Observatório, considerando sua riqueza de 
dados e documentos. As unidades que compõem a Rede de Bibliotecas do Iphan 
estão disponíveis no site institucional, e seus catálogos podem ser acessados por 
meio do sistema Pergamum, que reúne informações de 23 bases diferentes.

Em reunião realizada com a Coordenação-Geral de Identificação e Registro 
(CGIR) e consultas à Coordenação de Monitoramento e Avaliação da Salvaguarda 
de Bens Registrados (COMAS), foi possível identificar que a base digital do INRC, 
por meio da coleção Projetos de Identificação, pode ser utilizada como referência 
para as ações de identificação de bens materiais e imateriais realizadas nos últi-
mos 24 anos. As demais informações relacionadas a esse acervo ainda estão em 
fase de curadoria e migração. Concernente aos bens imateriais registrados, atual-
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mente é possível acessar a base de dados por meio do BCR. A coleção de Bens 
Registrados já conta com algumas informações disponíveis para difusão; contudo, 
a base está em processo de reformulação. No que diz respeito ao monitoramento 
das ações de salvaguarda, existem planilhas organizadas pela coordenação, con-
tendo dados referentes ao período de 2019 a 2022. Em relação às línguas identi-
ficadas, os dados encontram-se em documentos coletados pela coordenação por 
intermédio de Projetos de Identificação e serão transferidos para o repositório 
digital do INDL, que está em fase de migração para os servidores do Iphan (Tabela 
3).

Tabela 3 – Inventário de bases de dados identificadas

Identificação da 

Base de dados a 

partir do título 

ou assunto

Arquivo Suporte
Unidade produ-

tora - Iphan

Data de atuali-

zação dos dados

Lista do Patrimô-

nio Cultural Fer-

roviário

Lista do Patrimonio 

Ferroviário Atualizada 

04_09_2024 (1).xls

Planilha CGAF 09/09/2024

Lista de Bens 

Tombados e Pro-

cessos de Tomba-

mento em anda-

mento

Lista dos Bens 

Tombados e 

Processos em 

Andamento

Planilha CCGID Não identificado

Bens Materiais - 

Polígonos

Geoserver-bens 

materiais -poligono

Sistema de 

informação
CCGID Não identificado

Instrumento de 

Gestão de Bens 

Ferroviários

INSTRUMENTOS_

DE_GESTAO_BENS_

FERROVIARIOS - 

2024.11.22.xlsx

Planilha CGAF 22/11/2024

Normas de Pre-

servação dos 

Bens Tombados - 

por estado

Normas de 

preservação de bens 

tombados

Página do site CGID Não identificado

Projetos de iden-

tificação INRC

Coleção Projetos de 

Identificação

Sistema de 

Informação
COID Não identificado

Bens Imateriais 

Registrados

Coleção Bens 

Imateriais 

Registrados

Sistema de 

Informação
CGIR Não identificado
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Identificação da 

Base de dados a 

partir do título 

ou assunto

Arquivo Suporte
Unidade produ-

tora - Iphan

Data de atuali-

zação dos dados

M o n i t o r a m e n -

to das Ações de 

Salvaguarda dos 

Bens Culturais 

Registrados

monitoramento 

ações de salvaguarda
Planilha COMAS Não identificado

Portarias de Au-

torização de Pes-

quisa Arqueoló-

gica

Tabela de Portarias 

1991-2023.xlsx
Planilha CNA Não identificado

SÍtios Arqueológi-

cos (sem geo)

CNSA - sem geo - site.

xlsx
Planilha CNA Não identificado

Sítios Arqueológi-

cos - Polígonos

Geoserver- polígonos 

sitios
Planilha CNA Não identificado

Cadastro de Insti-

tuições de Guar-

da e Pesquisa

Download da lista 

CNIGP
Planilha CNA 20/05/2024

Empreendimen-

tos Avaliados 

pelo Licencia-

mento Ambiental

Empreendimentos - 

FCA- geo

Sistema de 

informação
CNL Não identificado

Empreendimen-

tos Avaliados 

pelo Licencia-

mento Ambiental 

(somente DF)

Empreendimentos_

DF.xlsx
Planilha CNL Não identificado

Tipos de Caracte-

rização de Ativi-

dade nas fichas

FCA_tipos.xlsx Planilha CNL Não identificado

Novo PAC Patri-

mônio Cultural - 

projetos

[CGPE] exportados.

xlsx
Planilha DAEI 18/11/24

Canteiro - mode-

lo 1

[CGCO] - Canteiro 

Modelo.xlsx
Planilha CGCO Não identificado

Canteiro - mode-

lo 2

[CGCO] - Canteiro 

Modelo - Controle.

xlsx

Planilha CGCO Não identificado
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Identificação da 

Base de dados a 

partir do título 

ou assunto

Arquivo Suporte
Unidade produ-

tora - Iphan

Data de atuali-

zação dos dados

SICG- Bens Mate-

riais e Arqueoló-

gicos

21113-SICG- 

BENS Materiais 

e Arqueologicos 

Cadastrados.xlsx

Planilha SICG 06/06/24

Termos de Ajus-

te de Conduta 

(TACs)

CNL - Tabela TACs.

xlsx
Planilha CNL Não identificado

Lista de Bibliote-

cas do Iphan

Bibliotecas do 

Iphan — Instituto do 

Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional

Página do site CDP Não identificado

Biblioteca Digital 

do Iphan
Coleção governança - Não identificado

Fonte: Dados de pesquisa (2024).

A Lista do Patrimônio Cultural Ferroviário20 reúne informações sobre localiza-
ção, tipologia e data de homologação dos Bens Valorados, bens declarados com 
valor histórico, artístico e cultural nos termos da Lei nº 11.483/07 (Brasil, [2022]) 
e da Portaria Iphan nº 407/2010 (Iphan, 2010) e Portaria Iphan nº 17/2022 (Iphan, 
2022).

A Lista de Bens Tombados e Processos de Tombamento em Andamento21 traz in-
formações sobre bens já reconhecidos e de processos de tombamento em aberto. 
Há dados sobre os nomes atribuídos aos bens, data de tombamento e o estágio 
do processo.

A base Bens Materiais - Polígonos está disponível no GeoServer do Iphan22 e 
apresenta coordenadas geográficas que marcam as poligonais, as regiões dos 
bens materiais tombados e com outras formas de acautelamento.

A planilha Instrumento de Gestão de Bens Ferroviários23 apresenta informações 

20 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/14eVUQzWVCgrnvPID5hO-jG0O1oJj7R-
ju/edit?usp=sharing&ouid=117856022500900720366&rtpof=true&sd=true. Acesso em: 27 jan. 
2025.
21 Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Lista%20Bens%20Tomba-
dos%20por%20Estado.pdf. Acesso em: 27 jan. 2025.
22 Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.
web.AboutGeoServerPage?filter=false. Acesso em: 27 jan. 2025.
23 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/1HKKfEXgqWrfE21uj3iU01G0QuPRGP-
bMh/edit?usp=sharing&ouid=117856022500900720366&rtpof=true&sd=true. Acesso em: 27 jan. 
2025.
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sobre o processo de valoração de bens ferroviários, há dados de identificação do 
bem ou conjunto de bens, localização, estado do processo e autorização de ces-
são a terceiros, e estado de conservação.

A base Normas de Preservação dos Bens Tombados por estado elenca as nor-
mativas relacionadas aos bens tombados. Apresenta informações como o nome 
do bem, o município, o objeto da portaria ou da ação de normatização, a quan-
tidade de bens tombados por tipologia, a quantidade de bens nas poligonais e o 
número do processo SEI.

A coleção de Projetos de Identificação Inventário Nacional de Referências Cultu-
rais24 corresponde ao registro do nome dos projetos de identificação, da equipe e 
dos dados de localização dos projetos realizados.

A base de Bens Imateriais Registrados25 exibe dados sobre os patrimônios ima-
teriais reconhecidos formalmente como Patrimônio Cultural do Brasil. Apresenta 
dados como o nome do bem, a localização, a descrição e a data de registro. 

As bases de Monitoramento das Ações de Salvaguarda dos Bens Culturais Regis-
trados26 registram anos de informações coletadas sobre as ações de salvaguardas 
realizadas em torno dos bens culturais registrados. Apresentam dados das ações 
de salvaguarda realizadas, dos bens beneficiados e do público-alvo.

A base Portarias de Autorização de Pesquisa Arqueológica27 apresenta informa-
ções sobre as autorizações de pesquisas arqueológicas no território brasiliero. 
A série histórica carrega informações de portarias de 1992 a 2023, dessa forma 
reúne dados como o número da portaria, o nome do projeto, a natureza e o apoio 
institucional. Compete, ao CNSA, a emissão de autorizações para pesquisas ar-
queológicas a serem realizadas em todo o território nacional. A publicação das 
autorizações para realização de pesquisas arqueológicas é feita no Diário Oficial 
da União (DOU) e pode ser consultada no banco de portarias do Iphan.

O Cadastro de um bem enquanto Sítio Arqueológico ocorre a partir do aten-
dimento aos critérios estipulados na Portaria Iphan nº 316/2019 (Iphan, 2019). O 
reconhecimento de Sítios Arqueológicos ocorre por meio da homologação de seu 

24 Disponível em: https://inrc.iphan.gov.br/2-1-projetos/?perpage=12&view_mode=ta-
ble&order=ASC&orderby=date&fetch_only_meta=37722%2C37730&paged=1&fetch_only=thumb-
nail. Acesso em: 27 jan. 2025.
25 Disponível em: https://bcr.iphan.gov.br/bens-culturais/?view_mode=table&per-
page=12&order=ASC&orderby=date&fetch_only_meta=65736%2C65773&paged=1&fetch_on-
ly=thumbnail. Acesso em: 27 jan. 2025.
26 Disponível em: https://drive.google.com/drive/folders/1F6zjO5zSczFUehetiCsa708GMl-
hA-m2u?usp=sharing. Acesso em: 27 jan. 2025.
27 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/1R5svYhxvBHNOW35NEy23oE8VXX-
1eWq5v/edit?usp=sharing&ouid=117856022500900720366&rtpof=true&sd=true. Acesso em: 27 
jan. 2025.
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cadastro no SICG, cabendo ao CNSA do Iphan a responsabilidade de homologar 
os dados referentes ao patrimônio arqueológico no SICG. A base Sítios arqueológi-
cos (sem geo), nesse sentido, apresenta informações sobre os sítios arqueológicos 
anteriormente cadastrados que não possuem dados suficientes para sua homo-
logação no SICG. A base Sítios arqueológicos - Polígonos é constituída de dados 
geoespaciais, inclusive em formato shapefile, sobre sítios arqueológicos que estão 
disponíveis no GeoServer do Iphan. Cabe esclarecer que nem todo sítio possui 
polígono.

A base Cadastro de Instituições de Guarda e Pesquisa lista informações sobre 
instituições responsáveis pela guarda e pesquisa de bens arqueológicos no Bra-
sil. O cadastro tem como objetivo manter e divulgar o registro de Instituições de 
Guarda e Pesquisa que possuem ou pretendem receber acervos oriundos de pes-
quisas arqueológicas.

As bases Empreendimentos Avaliados pelo Licenciamento Ambiental e Empreen-
dimentos Avaliados pelo Licenciamento Ambiental28 (somente DF) referem-se a em-
preendimentos que passaram pelo processo de licenciamento ambiental, levando 
em consideração os impactos sobre o patrimônio reconhecido nacionalmente no 
local ou em seu entorno.

A planilha Tipos de Caracterização de Atividade nas Fichas29 possui o registro do 
vocabulário utilizado para caracterizar as atividades dos empreendimentos avalia-
dos no processo de licenciamento ambiental.

A planilha Termos de Ajuste de Conduta - TACs30 apresenta dados sobre as ações 
de reparação do patrimônio impactado por atividades externas.

A planilha de dados Novo PAC Patrimônio Cultural - Projetos consiste em in-
formações sobre o programa do Governo Federal voltado à retomada, conclusão 
e execução de projetos de restauração, conservação e promoção do patrimônio 
cultural brasileiro, aprovados no antigo PAC - Cidades Históricas. 

As bases Canteiro Modelo 1 e Canteiro Modelo 2 referem-se a ações de conser-
vação do patrimônio material edificado. O site disponibiliza a listagem das Biblio-
tecas do Iphan. 

28 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/10yqgH983Au8_Q3vNoutdaUQ_yNW-
7GKRg/edit?usp=sharing&ouid=117856022500900720366&rtpof=true&sd=true. Acesso em: 27 
jan. 2025.
29 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/1mCmoigSCxm2iR_laIklsa-VKKUs-
12waN/edit?usp=sharing&ouid=117856022500900720366&rtpof=true&sd=true. Acesso em: 27 
jan. 2025.
30 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/1tECafLYDUT142pSey1dccuoPu6xrVijk/
edit?usp=sharing&ouid=117856022500900720366&rtpof=true&sd=true. Acesso em: 27 jan. 2025.
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Já a coleção Biblioteca Digital do Iphan31 foi indicada como uma base de inte-
resse para consulta pela inteligência artificial do Observatório.

A listagem de metadados de cada um dos conjuntos identificados até o mo-
mento está disponível por meio da planilha eletrônica32 do ambiente colaborativo 
de domínio do Ibict.

Por meio do estudo realizado, não foi identificado, até o momento, um siste-
ma de informação na instituição que forneça, de forma integral, os conjuntos de 
dados de interesse para alimentação do sistema do Observatório do SNPC.

Os bancos de dados disponíveis para análise na presente pesquisa demons-
tram que cada área acompanha de perto seus números e informações. Embora 
a instituição não tenha desenvolvido o hábito de adotar um sistema único, como 
era a intenção do SICG, cada área criou seus próprios meios de centralizar e con-
trolar seus registros.

Em relação à disponibilização desses dados ao público, foram identificadas 
práticas como a exposição de uma planilha com conjuntos de dados para down-
load na página do site antigo do Iphan e no site novo, e a construção de visualiza-
ções de dados por meio de painéis criados com o Power BI da Microsoft.

Com os dados fornecidos pela área, começa-se a desenhar, de fato, a estru-
tura informacional que irá compor os indicadores a serem apresentados no Ob-
servatório.

É importante ressaltar que os conjuntos de dados coletados correspondem à 
camada de dados relativos às políticas públicas de patrimônio cultural de cobertu-
ra nacional, e o Iphan, como órgão centralizador da política, é também o principal 
agente produtor de dados confiáveis e precisos sobre o campo.

Ao analisar os conjuntos de dados fornecidos pelas áreas e com base nas 
reuniões realizadas, foi possível identificar as seguintes categorias que podem au-
xiliar na criação das bases e na definição da arquitetura informacional da platafor-
ma do Observatório.

A proposta inicial é que os conjuntos de dados sejam exibidos por grupos de 
informações. Os seguintes grupos temáticos foram definidos com base em ele-
mentos que estruturam o campo do patrimônio, conforme os termos das políticas 
públicas e do SNPC.

1. Conjuntos de dados A:

31 Biblioteca Digital em implementação no ambiente do Iphan.
32 Disponível em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/19LixM5myeUL9VzAuU0IOPL-
r4hQ-3X4L5uT54c7YG_e0/edit?usp=sharing. Acesso em: 27 jan. 2025.
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Bens Imateriais

•	 Normativa federal

•	 Bens Registrados (bens sob a proteção federal)

•	 Salvaguarda

1.	 Ações

2.	 Planos

•	 Identificação/Inventário

1.	 Ações

2. Conjuntos de dados B:

Bens Materiais 

•	 Normativa federal

•	 Bens Arqueológicos (bens sob a proteção federal)

1.	 Portarias de autorização de pesquisa arqueológica

2.	 Instituições de guarda e pesquisa

•	 Bens Tombados (bens sob a proteção federal)

1.	 Obras de Restauro

2.	 Obras de Conservação 

3.	 Fiscalização 

4.	 Ações

5.	 Planos

•	 Bens Ferroviários (bens sob a proteção federal)

3. Conjunto de dados C: 

Patrimônio Cultural e Licenciamento Ambiental 

•	 Normativa federal

•	 Empreendimentos avaliados

•	 Danos ao patrimônio e medidas compensatórias 
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4. Conjunto de dados D:

Outros Investimentos do Estado Brasileiro no Patrimônio Cultural

•	 PAC

•	 Fundo dos Direitos Difusos

Para o cumprimento da presente proposta, torna-se necessário o acesso aos 
dados do sistema Fiscalis, das Obras de Restauro, o levantamento e a catalogação 
das normativas das temáticas abordadas e dos dados sobre o FDD.

Em uma segunda etapa, os conjuntos de dados serão ampliados de acordo 
com as temáticas que surgirem nas consultas às áreas, como Patrimônio Mundial, 
Bens Procurados, Estudos e Pesquisas (TEDs, Prodocs etc.) vinculados aos bens 
materiais, além das possibilidades de dados mencionadas pela CGID. Outros gru-
pos de dados mencionados pela CGNT são as portarias de normas de preservação 
em vigor e as ações de normatização, que também podem ser incorporadas. A ori-
gem dos dados fornecidos pelas áreas nas planilhas também deve ser investiga-
da, a fim de entender se há duplicidade nos sistemas informáticos da instituição.

Como próximos passos, além da busca pela validação e pelo enriquecimen-
to dessa primeira camada de dados do Observatório, serão investigados mais a 
fundo os dados de interesse e disponíveis nas fontes de informação externas à 
instituição, como outros organismos nacionais, a exemplo do IBGE, e instâncias 
dos estados e municípios, entre elas, as secretarias de cultura.

No Iphan, conjuntos de dados relevantes, confiáveis e atualizados são produ-
zidos e disponibilizados de maneira segmentada e desvinculada de sistemas de 
informação, o que pode gerar uma constante necessidade de intervenção huma-
na na coleta, no tratamento e no registro dos dados para a alimentação do siste-
ma de informação do Observatório. Esse cenário é desafiador para a produção 
de soluções automáticas de coleta de dados, e os fluxos de entrada de dados no 
sistema do Observatório devem ser mais profundamente investigados.

3.3.2 Análise dos dados

A análise de dados consiste em uma série de atividades realizadas com o in-
tuito de processar os dados levantados. Esse procedimento auxilia na compreen-
são dos dados de maneira mais ampla, potencializando, assim, a exploração de 
dados úteis (a priori) e seus possíveis cruzamentos, de acordo com as expectativas 
do Observatório.

Esse processo ainda está em fase de execução, visto que as bases de da-
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dos ainda estão sendo disponibilizadas no ambiente de homologação. A partir da 
análise dos dados disponibilizados via VPN, será possível arquitetar um fluxo de 
dados para a alimentação das bases do Observatório.

Como os dados dos sistemas ainda estão na fase de inserção no ambiente 
de homologação via VPN, foi realizado um estudo focado nos Tainacans do Iphan, 
nos quais o Ibict implementou a tecnologia. Esse estudo foi realizado principal-
mente pelo fato de a equipe de pesquisadores do Ibict ter participado ativamen-
te em todas as etapas de instalação, customização e transposição da tecnologia. 
Com esse conhecimento técnico das instalações Tainacan, foi possível elaborar 
uma proposta de reuso dos dados desses Tainacans. Assim, os dados foram sepa-
rados pelos três Tainacans implementados:

1) Inventário Nacional de Referência Cultural (INRC)

O modelo de dados do INRC é bastante denso, pois opera numa perspectiva 
de exaustão das informações e dos dados. Dito isso, proponho a coleta sistema-
tizada de dados mínimos, focada na coleção 2.1 - Projeto de Identificação, a qual 
resume as informações mais importantes dos projetos. A coleção consiste nas 
informações relevantes para o Observatório presentes no Quadro 25.

Quadro 25 – Coleção de Interesse INRC

Coleção Metadados Tipo de Metadado

2.1 - Projeto de 
Identificação

Nome do Projeto Texto Simples
Região Taxonomia
Estado Taxonomia

Instituição Executora Texto Simples
Data de Início Data

Data de Finalização Data
Valores Orçamentários Texto Longo

Como o INRC ainda está em fase de implementação, os dados nele presen-
tes, em sua maioria, são dados legados, oriundos de pesquisas anteriores a 2020. 
Com isso, há a previsão de expansão de seus dados, e algumas coleções, quan-
do devidamente alimentadas, poderão se tornar uma rica fonte de informações 
(Quadro 26).
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Quadro 26 – Coleções de Interesse no INRC para o futuro

Coleção Metadados Tipo de Metadado

1.3 - Proposta de Identificação

1 - Título da proposta Texto Simples
3 -Tipo de proposta Taxonomia

4 - Tipo de comunidade Taxonomia
6 - Tipo de território Taxonomia

8 - Localização Taxonomia
9 - Tipo de bens culturais 

abrangidos pela ação
Taxonomia

10 - Organizações envolvidas Relacionamento
11 - Pessoas envolvidas Relacionamento

1.2 - Organizações
1 - Nome da instituição Texto Simples
2 - Tipo de instituição Relacionamento

5 - Categorização da atuação Relacionamento

1.1 - Agentes do Patrimônio

1 - Nome do agente Texto Simples
3 - Atuação no campo do 

patrimônio
Relacionamento

4 - Categorização da atuação Relacionamento

3.3 - Identificação - Bem 

Cultural

1.1 - Nome do bem cultural Texto Simples
1.3 Categoria de bem cultural Relacionamento

1.4 - Localização Taxonomia
Dados georreferenciados Geo
1.6 - Detentores do bem 

cultural
Relacionamento

1.7 - Organizações 

relacionadas ao bem cultural
Relacionamento

1.8 - Grupos ou associações 

de detentores do bem cultural
Relacionamento

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

2) Banco de Bens Culturais Registrados (BCR)

O BCR é uma base mais fechada, visto que a inserção depende de um trâmite 
burocrático de reconhecimento. Dito isso, as coleções de interesse para o Obser-
vatório são indicadas no Quadro 27.
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Quadro 27 – Coleções de interesse BCR

Coleção Metadados Tipo de Metadado

Bens Culturais Imateriais 

Registrados

Denominação Texto Simples
Data de Registro Data

Abrangência do Registro Seleção
Localização Taxonomia

Livro de Registro Taxonomia
Instituições Parceiras Texto Simples

Documentação do Processo 

de Registro
Tipo de Documento Seleção

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

3) Inventário de Nacional da Diversidade Linguística (INDL)

No caso do INDL, a estrutura é semelhante à do INRC, mas opera com um va-
lor maior de densidade informacional. Assim, optamos, inicialmente, por utilizar 
coleções e metadados mínimos para a integração com o Observatório. A coleção 
de interesse é o Projeto de Identificação, assim como a coleção 2.1 - Projeto de Iden-
tificação do INRC, que é uma coleção “resumo” e contém, de forma compilada, as 
informações do projeto (Quadro 28).

Quadro 28 – Coleção de interesse INDL

Coleção Metadados Tipo de Metadado

Projeto de Identificação

Nome do Projeto Texto Simples
Equipe Responsável Texto Simples

UF Taxonomia
Instituição Executora Relacionamento

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

O INDL atualmente possui uma peculiaridade: a modelagem foi baseada no 
manual do inventário anterior, o qual era extenso e não possuía uma estrutura 
de formulários. Não houve uma reestruturação dos questionários. Por isso, no 
INDL, há um uso exacerbado de metadados compostos, devido à complexidade 
de algumas questões. Esse tipo de metadado pode ocasionar desafios à transpo-
sição para outra base de dados, além de dificultar a apresentação de relatórios 
gerenciais. Assim como no INRC, há coleções de interesse para integração, mas 
que ainda não possuem dados suficientes. As coleções estão sistematizadas no 
Quadro 29.
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Quadro 29 – Coleções de interesse INDL para o futuro

Coleção Metadados Tipo de Metadado

Módulo 1 - Identificação da 

Pesquisa

1.1Nome da Instituição Relacionamento
2.1 Nome de identificação da 

pesquisa {texto simples}
Texto Simples

2.2 Objetivo da pesquisa 

{Composto}
Composto

Módulo 2 - Caracterização 

Territorial

Nome da Localidade em 

Português
Relacionamento

Região da Localidade Relacionamento
Estado e Município Relacionamento

1.1 Localidades de ocorrência 

da língua fora da área de 

abrangência da pesquisa 

{Seleção}

Seleção

Módulo 3 - Comunidade 

Linguística

A comunidade linguística 

pode ser classificada como 

{Seleção}

Seleção

Identifique a região de origem Seleção
Indígena Taxonomia

Imigração Taxonomia
Afro-brasileira Taxonomia

2.1 População identificada 

na pesquisa (comunidade de 

referência) {Numérico}

Numérico

2.2 Estimativa da população 

total {Numérico}
Numérico

Módulo 5 - Diagnóstico 

Sociolinguístico

Grau de transmissão da língua Taxonomia
Taxa de Transmissão da língua Taxonomia

Módulo 6 - Avaliação da 

Vitalidade Linguística

1.1 Identificação e 

caracterização de ações de 

revitalização e promoção 

{texto simples}

Texto Simples

1.2 Propostas da comunidade 

para a salvaguarda da língua 

{Composto}

Composto

2.1 Grau de vitalidade da 

língua {Seleção}
Taxonomia

2.2 Fatores a que se atribui o 

atual estado de vitalidade da 

língua {texto simples}

Taxonomia
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Coleção Metadados Tipo de Metadado

Pessoas de Referência

Nome Completo Texto Simples
Nome como é conhecido no 

grupo ou comunidade
Texto Simples

Data de Nascimento Data

Instituições
1- Nome da Instituição Texto Simples
2 - Tipo de Organização Taxonomia

5 - Categorização da atuação Taxonomia

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Essa sistematização de metadados relevantes à extração de dados para o Ob-
servatório, conforme indicado no início, é um recorte para os Tainacans, visto que 
é um recurso ao qual a equipe de pesquisadores já tinha acesso. Essa etapa ainda 
está na fase de execução; portanto, os resultados apresentados são parciais. O 
objetivo principal é elaborar uma sistematização com as demais fontes que irão 
alimentar o Observatório.

3.3.3 Padronização dos dados para entrada no Observatório

Última etapa do processo de “Tratamento e Visualização”. Recapitulando esta 
meta, a primeira atividade, “Levantamento de dados”, consiste na identificação 
dos dados do Iphan, os quais estão sendo disponibilizados, mas ainda há uma 
expectativa de expansão desses dados. Com essa identificação, é possível realizar 
uma análise desses dados disponibilizados para produzir insights, correlações, 
cruzamentos, perspectivas de apresentação e, principalmente, orientar a arqui-
tetura da informação dentro do Observatório. Essa fase está contida na segunda 
atividade, “Análise de dados”, a qual já está em execução com as bases de dados 
que a equipe já possui. Por fim, acontecerá a última etapa, “Padronização dos 
dados para entrada no Observatório”’, em que, por meio das etapas anteriores, 
será proposta uma forma de padronização para a integração com o sistema do 
Observatório.

A perspectiva atual do projeto, como já foi apontado no início da meta, é o 
reuso dos dados nos sistemas. O uso de um script ETL já auxilia na padronização 
dos dados, visto que, no modelo ETL, uma das etapas desse processo é a transfor-
mação dos dados para que sejam carregados no sistema de destino.

A padronização dos dados, portanto, é uma peça fundamental para o siste-
ma, visto que há uma expectativa de reuso de dados de diversos sistemas e, com 
isso, uma pluralidade de dados com diversas formatações. A partir desta padroni-
zação, o uso dos dados para outras ferramentas é mais simples.  
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Um desses resultados podem ser vistos na plataforma BI, utilizada de forma 
preliminar. Foi realizada a prospecção de plataformas que atendessem aos requi-
sitos de serem ferramentas open source. A ferramenta selecionada de maneira 
preliminar foi o Metabase. Outro fator que contribuiu para a escolha da ferra-
menta foi seu recente uso em outra autarquia brasileira, o Instituto Brasileiro de 
Museus (Ibram), e o fato de que um dos pesquisadores da equipe tem experiência 
na integração do Metabase com o Tainacan.

Com a seleção preliminar da ferramenta, foi possível realizar prévias das vi-
sualizações dos relatórios gerenciais e dashboards, utilizando uma amostra de da-
dos do SICG que foi solicitada no início de 2024. O dashboard foi produzido com 
base nos dados de bens culturais contidos na plataforma do SICG, conforme a 
Figura 4.

Figura 4 – Dashboard dos dados SICG

.

Fonte: Metabase (2024)33.

O dashboard foi produzido com o intuito de ser um protótipo, exibindo a ca-

33 Disponível em: https://relatorios-obs.iphan.ibict.br/dashboard/2-relatorio-inicial-do-laborato-
rio-de-dados-do-observatorio-do-sistema-nacional-do-patrimonio-cultural?tab=4-sicg. Acesso em: 
26 nov 2024.
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pacidade da ferramenta de gerar visualizações dos dados. Com o protótipo, é 
possível verificar, de forma preliminar, o nível de atendimento dos dashboards 
às atividades do Iphan. Ao todo, foram criados mais dois dashboards, correspon-
dendo a outras bases de dados às quais a equipe tem acesso, como a planilha de 
controle de bens tombados, conforme a Figura 5.

Figura 5 – Dashboard dados Bens Tombados

Fonte: Metabase (2024).

E, por fim, foram utilizados os dados das ações cadastradas no Tainacan do 
site do Laboratório. Os dados ainda são incipientes devido à baixa alimentação, 
mas já é possível obter insights, conforme a Figura 6.

Figura 6 – Dashboard das ações cadastradas no Site do Laboratório

Fonte: Metabase (2024).
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Em consonância com o que foi indicado anteriormente, esta etapa ainda está 
em fase de execução. Os dashboards têm um caráter de protótipo e ainda não 
refletem o resultado final almejado.

Diante dos resultados preliminares dessa atividade, a expectativa é que se-
jam realizados estudos semelhantes nas demais bases do Iphan para exposição 
na plataforma de BI. Com esse horizonte em mente, a equipe do Iphan encami-
nhou o acesso a alguns sistemas do Iphan via VPN, que a equipe de pesquisadores 
já vem testando.

3.4 PROPOSIÇÃO DA ESTRUTURA DE ORGANIZAÇÃO VISUAL

Esta etapa tem como objetivo delinear a estrutura da organização visual do 
Observatório, considerando aspectos como hierarquia de informações, distribui-
ção de elementos e Padrão Digital de Governo34, o Design System. A proposta bus-
cará garantir que a visualização seja intuitiva, funcional e alinhada aos objetivos 
do projeto. O site do Laboratório do Observatório tem uma proposta inicial desta 
identidade visual, mas precisa ser atualizado.

3.4.1 Pesquisa para identificação de elementos visuais que 
remetem ao contexto do tema

O foco desta atividade é realizar uma pesquisa para identificar elementos 
visuais que dialoguem com o tema central do projeto, como símbolos, formas, 
padrões ou referências culturais específicas. As ações para desenvolver essa ativi-
dade ainda não foram iniciadas.

3.4.2 Definição de cores, logo e elementos tipográficos para 
identidade visual

Nesta atividade, o objetivo é estabelecer a paleta de cores, criar o logotipo 
e definir os elementos tipográficos que formarão a identidade visual do proje-
to. Essa definição será guiada pela cartilha de comunicação do Iphan, em conso-
nância com as orientações do Design System, de maneira clara e esteticamente 
agradável. A proposta que está implementada no site do Laboratório já segue as 
orientações da cartilha do Iphan, mas precisa ser atualizada.

34 Disponível em: https://www.gov.br/ds/home. Acesso em: 27 jan. 2025.
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3.4.3 Indicação de protótipo visual para aplicação

O objetivo desta atividade é criar um protótipo visual que demonstre como os 
elementos da identidade visual podem ser aplicados. As atividades relacionadas a 
essa etapa ainda não foram iniciadas.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Meta 2 do projeto, intitulada Desenvolvimento e Validação do Modelo de 
Observatório, consiste em uma etapa teórica para a definição do escopo que irá 
orientar a construção de um ecossistema integrado para o Observatório do SNPC. 
Essa etapa consolidou estudos teóricos e metodológicos, estruturando requisitos 
fundamentais à continuidade do projeto e preparando o terreno para a fase prá-
tica de implementação do Observatório.

Os resultados parciais alcançados destacam o esforço colaborativo entre o 
Iphan e o Ibict, evidenciando o compromisso com a construção de um ecossis-
tema informacional que atenda às necessidades de articulação, transparência e 
fortalecimento do SNPC. Os desafios são evidenciados pela complexidade e varie-
dade das fontes das quais se almeja que o Observatório se alimente. Apesar dos 
desafios, os estudos presentes estão alinhados com a perspectiva de respeitar as 
diretrizes informacionais e tecnológicas do Iphan e as diretrizes de plataformas 
open source, com o objetivo de reduzir, a longo prazo, a dependência tecnológica.

Dessa forma, o sistema que está sendo construído em conjunto, o Obser-
vatório do SNPC, visa oferecer uma visão estratégica dos dados culturais para a 
administração pública e para a sociedade em geral. O presente relatório de acom-
panhamento tem como objetivo evidenciar o andamento da Meta 2 e reafirmar 
a importância da continuidade das etapas subsequentes, assim como o envolvi-
mento contínuo dos agentes institucionais e técnicos na construção de um siste-
ma que promova a integração, a acessibilidade e a eficiência na gestão do patri-
mônio cultural brasileiro.
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